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PARA C O M P R E N D E R E L O R I G E N y e l s ign i f icado de las políticas públicas en 
las democracias con temporáneas debemos en t ende r p r i m e r o ] las o r g a n i ­
zaciones y las redes^en las eme se desa r ro l l an esas políticas. Las organizad 
ciones son los p r inc ipa les actores en las políticas públicas. E l p roceso 
med ian t e el cua l se e l abo ran estas políticas puede entenderse m e j o r si se 
comienza p o r es tud ia r las organizaciones , a u n q u e éstas, p o r supuesto, 
estén c o n f o r m a d a s p o r i n d i v i d u o s . 1 L o a n t e r i o r es válido para e l m o ­
m e n t o en que las políticas son f o r m u l a d a s , 2 p e r o puede ser aún más 
relevante e n la m e d i d a en que las políticas se e jecuten y se evalúen. 

C u a n d o el análisis se cen t ra en las organizac iones es difícil d i s t i n g u i r 
en t re las diversas etapas d e l proceso de e laborac ión de pol í t icas . 3 Esas 
etapas cont inúan s iendo útiles p r i n c i p a l m e n t e pa ra anal izar los pasos 
q u e deben seguirse a l desar ro l la r cua lqu i e r polít ica pública. U n g r a n nú­
m e r o de es tudios c e n t r a n su atención en e l n e x o que existe e n t r e la for ­
mulación y la e jecuc ión de los p rogramas . D e la m i s m a m a n e r a que las 
organizac iones encargadas de ejecutar u n p r o g r a m a casi s i empre consi­
d e r a n los nuevos enfoques para los p rob l emas de su área, los o rgan i smos 
q u e d e f i n e n las políticas deben tener a lguna idea sobre la f o r m a en que 
d e b e n ejecutarse. 4 Las act ividades de la mayoría de las en t idades públi­
cas están t a n ínt imamente conectadas que es difícil separar sus dis t in tas 
etapas o fases de def inic ión y e jecución. 

U n o de los marcos conceptuales que p e r m i t e l i ga r la formulac ión de 
políticas públicas c o n su práctica rea l está asociado es t rechamente c o n 

* Este trabajo fue publicado originalmente como "Public Policy and Public 
Bureaucracy", en D. E. Ashford (ed.), History and Context in Comparative Public 
Policy, Pittsburgh PA, University o f Pittsburgh Press, 1992. Se publica con la 
autorización de la Universidad de Pittsburgh. 
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el m o d e l o de dec is ión l l a m a d o "e l basu re ro" ("garbage c a n " ) , 5 a u n q u e 

también se asocia c o n otras noc iones acerca de la relación e n t r e las ideas 

sobre u n p r o g r a m a y su puesta e n práctica. 6 Las polí t icas pub l i cas n o se 

f o r m u l a n de u n a vez y para s iempre ; e v o l u c i o n a n m e d i a n t e la interacción 

c o n t i n u a en t re las in tenc iones de quienes las f o r m u l a n y los resul tados 

5e"su e jecuc ión /Es ta i n f l u e n c i a rec íproca o c u r r e p r i m o r d i a l m e n t e den-

tro~de las organizaciones , y s in u n e n t e n d i m i e n t o de la d inámica i n t e r n a 

de éstas n o es pos ib le c o m p r e n d e r caba lmente e l p roceso de e labora­

c i ó n de políticas. 

P o r desgracia, existe u n a separación cada vez más g r a n d e e n t r e e l 

análisis de las políticas públicas y e l e s tud io de las o rgan izac iones públi-

caFffi~priva3as)/"Esta s e p a r a c j o n s e observa t an to e n los cursos académi­

cos c o m o en las ins t i tuc iones univers i ta r ias y en g r a n pa r t e de los trabajos 

que a b o r d a n el t ema. E n estos es tudios las organizaciones aparecen c o m o 

car ica turas de sí mismas, encaminadas a m a x i m i z a r las u t i l i dades , y n o 

se las cons ide ra c o m o actores ins t i tuc iona les comple jos c o n múltiples 

metas , t an to ind iv idua le s c o m o colectivas^ S o n pocos los m o d e l o s que 

p u e d e n ajustarse a la c o m p l e j i d a d que las organizac iones i n t r o d u c e n e n 

e l p roceso de t o m a de decisiones. D e hecho , aquel los que t r a t a n de da r 

c u e n t a de la e laborac ión de las políticas públicas r a r a vez son capaces de 

i n c o r p o r a r la i n f l u e n c i a rec íp roca que se da e n t r e las o rgan izac iones 

c u a n d o t i e n e n q u e d e f i n i r u n a línea de acc ión . 7 L o s m é t o d o s desc r ip t i ­

v o s 8 i n c l u y e n u n a conste lación más a m p l i a de organizac iones que ro ­

d e a n al d iseño de u n p r o g r a m a . Estas "redes" que se f o r m a n pa ra la 

de terminación de u n p r o g r a m a exis ten en t r e las organizac iones guberna­

menta les y las p r ivadas , 9 a u n q u e también se f o r m a n d e n t r o d e l m i s m o 

g o b i e r n o . E n este úl t imo caso, las organizac iones c o n p r o g r a m a s c o m p l e ­

m e n t a r i o s o c o m p e t i t i v o s son decisivas para la conf igurac ión de la atmós­

fera d e n t r o de l a cua l se f o r m u l a n las pol í t icas . 1 0 

5 M . D . Cohen, J. G. March y J. P. Olsen, " A Garbage Can M o d e l o f 
Organizational Choice", en Administrative Science Quarterly, num. 17, 1-25, 1972. 

6 S. H . Linder y G. B. Peters, "From Social Theory to Policy Design", en 
Journal of Public Policy, num. 4, 237-259, 1985. 

7 K. H a n f y F. W . Scharpf, Interorganizational Policymaking: Limits to 
Coordination and Central Control, Beverly Hil ls , Sage, 1978. 

8 H . Heclo, "Issue Networks and the Executive Establishment", en A. K i n g , 
ed., The New American Political System, Washington, DC, American Enterprise 
Insti tute, 1978. 

9 E. O. Laumann y D. Knoke, The Organizational State: Social Choice in 
National Policy Domains, Madison, University o f Wisconsin Press, 1987. 
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Tuscaloosa, University o f Alabama Press, 1988. 
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Más aún, g r a n pa r t e de los estudios sobre las organizac iones públicas 

y la administración pública n o concep túa adecuadamente e l pape l de las 

organizac iones e n la e laborac ión de políticas. E n la mayoría de los tra­

tados sobre administración pública persiste u n a constante i n f l u e n c i a nor ­

ma t iva de los académicos que h a n t r a t a d o de establecer la separación 

en t re las políticas y la administración; Éstos c o m p r e n d e n t a n t o a los p r o -

íesionales que n o desean que sus ideas sobre los p r o g r a m a s q u e d e n atra­

padas e n la b u r o c r a c i a c o m o a los segu idores de los t eó r i cos , que 

d e f i e n d e n la separación de estos dos ámbitos. M u c h o s analistas ev i t an 

a b o r d a r el e s tud io de las organizac iones d e b i d o a la c o m p l e j i d a d que 

éstas acar rean , m i e n t r a s que los que es tud ian las organizac iones públicas 

c o n f recuenc ia p r e f i e r e n evi tar la reflexión sobre su pape l en l a def i ­

n ic ión de las políticas públicas. E n par te , esto se debe a su visión nor ­

m a t i v a , p e r o t ambién a u n a fa l ta de v o l u n t a d p a r a p e n e t r a r e n las 

comple j idades p r o p i a s d e l proceso. L a t endenc ia a soslayar e l p a p e l de 

las o rgan izac iones públicas en este p roceso puede acentuarse p o r la 

incl inación " a d m i n i s t r a t i v a " que los altos func iona r io s pol í t icos le o to r ­

g a n al serv ic io c i v i l . 1 1 C u a l q u i e r a que sea la razón, esta separación ana­

lítica n o fac i l i ta e l desa r ro l lo de u n e n t e n d i m i e n t o i n t e g r a l y prec iso de 

la polí t ica pública o d e l proceso que la crea. 

L a fa l ta de es tudios que v i n c u l a n a las organizac iones c o n las polí­

ticas n o es, s in e m b a r g o , absoluta . Desde hace años, a lgunos académi­

c o s 1 2 h a n r e l ac ionado los e lementos de esta vieja d ico tomía . Estos autores 

señalan que los antecesores inte lectuales de esta separación n o f u e r o n 

t an radicales c o m o sus d i sc ípu los . 1 3 E n épocas más recientes , e l renova­

d o interés p o r u b i c a r al Estado c o m o el c e n t r o de la investigación de la 

c ienc ia polí t ica r e q u i e r e u n a m a y o r cons iderac ión d e l pape l de la b u r o ­

crac ia públ ica e n la def inición de los intereses po l í t i cos . 1 4 A s i m i s m o , el 

" n u e v o i n s t i t u c i o n a l i s m o " de la c iencia po l í t i ca 1 5 co loca a las i n s t i t uc io ­

nes e n u n a pos i c ión cen t r a l , en t r e ellas la b u r o c r a c i a públ ica y las orga-

1 1 P. Aucoin , "Contraction, Managerialism and Decentralization in Canadian 
^Gove rnmen t " , en Governance, núm. 1, 144-61, 1988. 
f 1 2 P. H . Appleby, Policy and Administration, University, University o f Alabama 
\ Press, 1949. 
\l 1 3 E. C. Page, Political Authority andBureaucratic Power, Br ighton, Wheatsheaf, 
[ 1985. - ' V - ^ ¿ - K frt ¿£.>l¿ 

1 4 R. D . Duvall y J. R. Freeman, "The Technocratic Élite and the Entre-
preneurial State in Dependent Development", en American Political Science Review, 
núm. 77, 569-587, 1983. 

1 5 J . G. March, y J. P. Olsen, "The 'New Insti tut ionalism': Organizational 
Factors i n Political Li fe" , en American Political Science Review, núm. 78, 734-749, 
1984. 
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n izac iones que abarca. L a t endenc ia de la c iencia política a alejarse de 

los excesos de la revoluc ión "conduc t i s ta" ha p e r m i t i d o que la b u r o c r a ­

c ia r ecupe re su pape l cen t ra l e n la investigación y ha fo rzado a q u e se 

cons ide re su vinculación c o n las políticas públicas. E l c a m b i o r equ i e r e , 

s in e m b a r g o , de m o d e l o s que p u e d a n exp l ica r el pape l de la b u r o c r a c i a 

e n la def in ic ión de políticas y que estos m o d e l o s a lcancen los cánones de 

r e spe t ab i l i dad de la c iencia social , p e r o que al m i s m o t i e m p o m a n t e n g a n 

c o n t a c t o c o n la r e a l i d a d y c o n el c o m p l e j o proceso de diseño de políticas 

públicas, l o cual n o es fácil. 

S in e m b a r g o , pers is ten p rob l emas s ignif icat ivos para v i n c u l a r las po­

líticas c o n las organizaciones . C o m o subrayó A n d r e w Gray en u n a rese­

ña de dos l i b ros sobre la b u r o c r a c i a y la política, la articulación en t r e 

estos dos e l emen tos es u n a "cuestión espinosa". Es espinosa n o s ó l o 

p o r q u e n o ha s ido resuelta, s ino p o r q u e es cen t r a l para el g o b i e r n o con­

t e m p o r á n e o . H o y , más que nunca , los gob ie rnos se c o m p o n e n de orga­

n izac iones y, a pesar de los esfuerzos de los líderes pol í t icos pa ra r e d u c i r 

la i m p o r t a n c i a de los empleados públ icos , la m a y o r par te de las políticas 

públicas son ejecutadas p o r el servic io c i v i l . Además , c o m o señala G r a y , 1 6 

todavía hay u n a escasez de análisis sistemáticos sobre e l pape l de las 

bu roc rac i a s en la e laboración de políticas. Ex i s ten var ios análisis descr ip­

t ivos interesantes sobre el pape l de las burocrac ias en países d e t e r m i n a ­

d o s , 1 7 p e r o m u y pocos análisis sistemáticos y teóricos. Tales es tud io¿deben 

ser cómparatiyos)si h a n de c o n t r i b u i r al desa r ro l lo teór ico de esta área. 

¿ P O R D Ó N D E E M P E Z A R ? 

U n a vez es tablecido el p r o b l e m a básico, nos e n c o n t r a m o s c o n la difícil 

i n t e r r o g a n t e de p o r d ó n d e empezar a m e j o r a r nues t ra c o m p r e n s i ó n d e l 

p a p e l q u e j u e g a la b u r o c r a c i a pública en la e laboración de políticas en 

los g o b i e r n o s con t emporáneos . Esta cuestión n o es nueva. Hasta c i e r t o 

p u n t o , los g o b i e r n o s h a n l u c h a d o d u r a n t e años c o n el p r o b l e m a empí­

r i c o y n o r m a t i v o d e l pape l que j u e g a la b u r o c r a c i a en la e laborac ión de 

políticas. Es necesario, s in e m b a r g o , el desa r ro l lo o utilización de di fe­

rentes enfoques que p e r m i t a n anal izar sistemáticamente el pape l de la 

b u r o c r a c i a , ¿De d ó n d e p u e d e n p r o v e n i r esos enfoques? 

1 6 A . Gray, "Bureaucracy and Political Power", en Political Studies, num. 36, 
131-134, 1988. 

1 7 E. N . Suleiman, Politics, Power and Bureaucracy in France: The Administrative 
Elite, Princeton, Princeton University Press, 1974. 
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L O S V I E J O S M A E S T R O S 

U n a fuen te o b v i a pa ra comenzar nues t ra indagación es r e c u r r i r a los 

viejos maestros en este campo , es dec i r , jWeber y, para los estadunidenses, 

W o o d r o w i W i l s o n . A m b o s f o r m u l a r o n noc iones sobre la b u r o c r a c i a pú-

b l i c a c o n u n c l a ro p ropós i to n o r m a t i v o . E n el caso de ese p r o p ó s i t o era 

a p u n t a r hacia u n m o d e l o de desa r ro l l o que c o n d u j e r a a la b u r o c r a c i a 

legal r a c i o n a l c o m o u n a f o r m a s u p e r i o r de o rgan iza r los asuntos deT 

Estado, y hacia la r a c i o n a l i d a d y la l ega l idad c o m o las fuentes de auto­

r i d a d e n la s o c i e d a d L a me todo log í a weber iana d e l t i p o i d e a l 1 8 u só el 

caso "pe r fec to" c o m o c r i t e r i o pa ra c o m p a r a r cua lqu ie r sistema pol í t ico 

y a d m i n i s t r a t i v o d e l m u n d o rea l . W e b e r n o supuso la aparición e n la 

soc iedad de u n a e s t ruc tu ra de a u t o r i d a d legal r ac iona l perfecta , n i tam­

p o c o u n a organización burocrát ica que encarnara todos sus múltiples 

s u b c o n c e p t o s . 1 9 N i s iqu ie ra planteó la i n e v i t a b i l i d a d de la d o m i n a c i ó n 

burocrát ica (Beamtenherrschaft) sobre las políticas públicas, c o m o a f i rma­

r o n a lgunos de sus supuestos seguidores y los autores que h a n c o m e n ­

t ado sus obras. Su comprens ión de la política y la sociedad era demas iado 

s u t i l y ma t i zada pa ra u n a perspect iva t a n u n i d i r e c c i o n a l . 2 0 S i n e m b a r g o , 

las ideas de W e b e r sobre la b u r o c r a c i a aceptaban la p o s i b i l i d a d de d i cha 

d o m i n a c i ó n , y quizá a f i rmac iones tales c o m o "el g o b i e r n o c o t i d i a n o es 

f u n d a m e n t a l m e n t e administración" 2 1 h i c i e r o n que ta l dominac ión parecie­

r a p r o b a b l e . E l m o d e l o sigue s iendo, a pesar de t o d o , u n p u n t o de pa r t i ­

d a útil para e l análisis y, al menos pa ra a lgunos, representa u n a f o r m a 

s u p e r i o r de o rgan iza r el Estado. 

A f i n de e n t e n d e r la ap l i c ab i l i dad de las ideas de W e b e r pa ra abor­

d a r las características y e l pape l de la b u r o c r a c i a pública e n e l g o b i e r n o 

c o n t e m p o r á n e o , Page 2 2 desagregó e l concep to de b u r o c r a c i a y luego exa­

m i n ó sus c o m p o n e n t e s en Francia , A l e m a n i a O c c i d e n t a l , G r a n Bretaña 

y Estados U n i d o s . E l hal lazgo f u n d a m e n t a l es que la b u r o c r a c i a es u n a 

institución c r u c i a l e n la formulac ión y e jecución de Impol í t icas de toctos 

es tos^jóbiernos, a u n q u e n o s i empre en la f o r m a que W e b e r p r e v i o . Page 

está in te resado en las pos ib i l idades de u n a d e m o c r a c i a más p l u r a l que \ 

1 8 A . Giddens, Capitalism and Modern Social Theory, Londres, Cambridge 
University Press, 1971. 

1 9 S. H . Udy, " 'Bureaucratic' Elements i n Organization: Some Research 
Findings", en American Sociological Review, num. 23, 415-418, 1958. 

2 0 E. B. Portis, Max Weber and Political Commitment, Filadelfia, Temple 
University Press, 1986. 

2 1 M . Weber, Whtshaft und Gesellschaft, 5a. ed., Tübingen, J. C.B. Mohr , 1972. 
2 2 Page, op. cit. 
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f u n c i o n e ef icazmente en los sistemas pol í t icos c o n t e m p o r á n e o s d o m i n a ­
d o s p o r la b u r o c r a c i a v T o d o s los e lementos d e l p o d e r bu roc rá t i co pre­
vistos p o r W e b e r p u e d e n n o darse t a l y c o m o él los planteó, p e r o d i c h o 
p o d e r parece estar presente . 

Para los estadunidenses, W o o d r o w W i l s o n es u n a figura más accesi­
b l e q u e W e b e r c o m o a u t o r de ideas sobre la relación en t r e pol í t ica y 
administración. A l escr ib i r en la tradición r e f o r m i s t a es tadunidense (que 
b u s c ó m i n i m i z a r la manipulación política de los p rog ramas de las en t i ­
dades públicas), W i l s o n argumentó en favor de la separación en t re política 
y administración. S i n embargo , n o i n t en t aba ap l icar p r i n c i p i o s democrá ­
t icos adecuados, s ino más b i e n recalcar la necesidad de u n m a r g e n de 
acc ión más i n d e p e n d i e n t e pa ra los admin i s t r ado res p ro fe s iona l e s . 2 3 A 
d i f e r e n c i a de a lgunos polí t icos pos te r iores que h a n hecho n o t a r las ac­
c iones en torpecedoras y destructivas de los func ionar ios públ icos , W i l s o n 
quería r e m o v e r a los d i le tantes de los lugares centrales a fin de asegurar 
u n espacio para q u e los profes ionales rea l izaran su t rabajo e n e l gob ie r ­
n o de m a n e r a más ef ic iente . Según la c o n c e p c i ó n w i l son i ana de b u e n 
g o b i e r n o , e l interés públ ico n o se alcanza m e d i a n t e los procesos electora­
les n i las ins t i tuc iones políticas par t idar ias , s ino que surge de u n a admin i s ­
tración ef iciente y de la bu roc rac ia pública. Mien t r a s que Page se p r e g u n t a 
si e l g o b i e r n o burocrá t i co p e r m i t e que el púb l i co se i n v o l u c r e l o suf ic ien-
t e y W i l i o n r c b h s ^ c f o " q u e - l a soc iedad estaría m e j o r servida si los ciuda-i 
danólsTsüs representantes y, sobre t o d o , sus g r u p o s de interés, pud ie ran! 
ser separados de la mayoría de los procesos re lac ionados c o n la e labo- l 
rac ión de las políticas públicas. 

M u c h o s académicos y pol í t icos pos te r iores a W e b e r y W i l s o n h a n 
s ido menos op t imi s t a s c o n respecto a las capacidades de la b u r o c r a c i a 
pública, o se h a n o c u p a d o más de o t ros aspectos de la democrac ia . E n 
consecuencia , la mayoría de quienes h a n d i s c u t i d o la separación en t r e 
polít ica y administración t i e n d e n a hacer lo c o n el fin de i m p e d i r la d o m i ­
nac ión burocrát ica. S in e m b a r g o , a u n estas p r i m e r a s obras parecen estar 
l u c h a n d o p o r de tene r la burocrat ización casi inev i tab le d e l p roceso polí­
t i c o . Estos autores n o pretendían despreciar las capacidades de la b u r o ­
crac ia ( c o m o ha suced ido c o n los pol í t icos más recientes); antes b i e n , 
a r g u m e n t a r o n sobre u n a base n o r m a t i v a a favor de u n pape l adecuado 
p a r a los f u n c i o n a r i o s pol í t icos elegidos democrá t i camen te . 2 4 

2 3 J . W. Doig, "If I See a Murderous Fellow Sharpening a Knife Cleverly... 
en Public Administration Review, num. 43, 292-304, 1983. 

2 4 С. S. Hyneman, Bureacracy in a Democracy, Nueva York, Haper, 1950. 
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E L E S T A D O A D M I N I S T R A T I V O 

Sin p r e t e n d e r desa r ro l l a r u n a h i s t o r i a c o m p l e t a de la administración pú­

b l ica , e l s iguiente g r u p o de teór icos que merece ser m e n c i o n a d o e n rela­

c ión c o n el p o d e r burocrát ico sobre la política pública es e l que desarrolló 

el c o n c e p t o de u n "Estado a d m i n i s t r a t i v o " y se o c u p ó d e l pape l de la 

democrac ia d e n t r o de d i c h o Estado, fuera éste occidenta l e indus t r i a l i zado 

o n o . 2 5 L o s académicos de este g r u p o ra ra vez t r a t a r o n asuntos especí­

ficos re lac ionados c o n las políticas públicas o l l e v a r o n a cabo u n análisis 

sistemático de los procesos inheren tes a las mismas. D o c u m e n t a r o n , s in 

e m b a r g o , las t r ans fo rmac iones fundamenta les que o c u r r i e r o n en la con­

d u c c i ó n de los asuntos públ icos en sus gob ie rnos . 

Estos autores c o m p a r t i e r o n u n interés c o m ú n p o r la capac idad cre­

c ien te de la b u r o c r a c i a pública para m o l d e a r las políticas. D e hecho , e l 

t é rmino "Estado a d m i n i s t r a t i v o " i m p l i c a q u e la b u r o c r a c i a ha desarrol la­

d o la capac idad de d o m i n a r y da r f o r m a a la m a y o r pa r te de la a c t i v i d a d 

que se l leva a cabo d e n t r o d e l g o b i e r n o c o n t e m p o r á n e o y, de esta ma­

nera , d e m o l d e a r la na tura leza de l Estado m i s m o . A l i gua l que c o n los 

viejos maestros , los intereses de los teór icos de l Estado a d m i n i s t r a t i v o 

son al m i s m o t i e m p o empír icos y n o r m a t i v o s . Desc r iben la f o r m a en que 

e l p a p e l de la b u r o c r a c i a se ha v e n i d o e x p a n d i e n d o , i nc luso p o r med ios 

m u y suti les. A s i m i s m o , d i scu ten las imp l i cac iones de la c a m b i a n t e rela­

c i ó n de la b u r o c r a c i a pública c o n e l g o b i e r n o y e l púb l ico . C o m o W i l s o n , 

n o cons ide ran c o m p l e t a m e n t e negat ivo que la b u r o c r a c i a haya a d q u i r i ­

d o m a y o r p o d e r e i n f luenc ia ; l o cual casi era de esperarse pues la mayo­

ría de estos autores p r o v i e n e n de las filas de la administración pública. 

D e c u a l q u i e r manera , sus o p i n i o n e s resu l tan interesantes e n v i r t u d d e l 

a l b o r o t o hecho p o r pol í t icos, per iodis tas y a lgunos sectores d e l púb l i co 

a raíz de estas t r ans fo rmac iones en las constelaciones de l p o d e r . 

E n t r e las múltiples discusiones sobre e l Estado a d m i n i s t r a t i v o , la más 

in t e resan te es la o f r e c i d a p o r e l l i b r o de Doug las Yates: Bureaucratic 

Democracy.2* Yates a r g u m e n t a que la democrac i a n o r t e a m e r i c a n a repre­

senta u n c o m p r o m i s o en t re dos ideales: la d e m o c r a c i a p lu r a l i s t a y la ef i ­

c ienc ia admin i s t r a t i va . ¡En Estados U n i d o s estos dos e l ementos h a n s ido 

c o m b i n a d o s históricamente de dis t in tas fo rmas pa ra p r o d u c i r u n siste­

m a He g o b i e r n o c o m p l e j o y algo incoherente!. Desde p o r l o m e n o s la era 

de l New Deal, e l p res iden te y la b u r o c r a c i a d e l p o d e r e jecu t ivo se h a n 

2 5 F . C . Mosher, Democracy and the Public Service, Nueva York, Oxford 
University Press, 1968. 

I 2 6 D. Yates, Bureaucratic Democracy: The Search for Democracy and Efficiency in 
j American Government, Cambridge, Harvard University Press, 1982 
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c o n v e r t i d o en los actores d o m i n a n t e s , y la ef ic iencia a d m i n i s t r a t i v a ha 

l l egado á ser él va lo r ( d i s cu t i b l emen te ) s u p r e m o . U n a de las act iv idades 

recur ren tes y más impor t an te s de l g o b i e r n o ha s ido la búsqueda de ef icien­

cia a través de comis iones c o m o la B r o w n l o w , la H o o v e r y a u n la Grace , 

y mecan i smos c o m o el P P B S (Sis tema de planeación, p r o g r a m a c i ó n y 

presupuestación) , el M B O (gest ión p o r obje t ivos) y e l Z B B (presupuesta­

r o n base cero) , e n t r e o t ros . E n consecuencia , la tarea p r i n c i p a l a la que 

se e n f r e n t a e l g o b i e r n o de Estados U n i d o s es asegurar la r e sponsab i l i dad 

de la b u r o c r a c i a an te el c o n t r o l democrát ico, 2 . 7 a la vez que preservar la ca­

p a c i d a d de t o m a r decisiones apropiadas.] Y a tes i d e n t i f i c a a lgunos p r o b l e ­

mas cíe responsabil idad, los cuales, sin embargo, continúan sin solucionarse. 

I N V E S T I G A C I Ó N S O B R E L A E J E C U C I Ó N D E P O L Í T I C A S . 

Después de que Pressman y W i l d a v s k y 2 8 " de scub r i e ron" el c o n c e p t o de 

e jecuc ión , éste h a t e n i d o u n g r a n i m p a c t o en la reflexión sobre e l pape l 

de la administración pública y su i n f l u e n c i a sobre las políticas públicas. 

Po r l o menos u n a c o r r i e n t e de invest igadores dedicados a la e jecuc ión , 

p r i n c i p a l m e n t e europea^? ha a r g u m e n t a d o que la e laborac ión de políti­

cas se e n t i e n d e m e j o r al a b o r d a r l a de "abajo hacia a r r iba" ; esto es, a 

p a r t i r d e l e s tud io sobre c ó m o se e jecutan las políticas en las capas más 

bajas de las o rgan izac iones i Se dice que si las d i rec t r ices seleccionadas 

n o son compa t ib l e s c o n los valores y los deseos de los niveles más bajos 

de la organización, o quizá inc luso c o n los de los cl ientes, e l p r o g r a m a 

está c o n d e n a d o al fracaso desde su i n i c i o . E n este sen t ido , la e jecuc ión 

(y, p o r t an to , las perspectivas de la b u r o c r a c i a pública) es la m e j o r guía 

p a r a la formulac ión de polít icas/ 

A l g u n o s autores h a n expresado ciertas reservas no rma t ivas y a u n 

empír icas c o n respecto a la perspect iva de "abajo hacia a r r i b a " e n la 

e laboración y e jecución de polí t icas. 3 0 S in embargo , la investigación sobre 

la e jecuc ión ha señalado d i ferentes maneras en que la b u r o c r a c i a pública 

i n f l u y e sobre los p rog ramas , i nc luso a través d e l e jerc ic io d i a r i o de las 

funciones adminis t ra t ivas ru t inar ias . E n p r i m e r lugar , estos trabajos subra-

2 7 J . E . Gruber, Controlling Bureaucracies: Dilemmas in Democratic Govemance, j , 
Berkeley y Los Angeles, University of California Press, 1987. * 

2 8 J . L . Pressman y A. Wildavsky, Implementation, Berkeley y Los Angeles, 
University of California Press, 1974. 

2 9 B. Hjern y C . Hull, "Implementation Research as Empirical Constitutio-
nalism", en European Journal of Political Research, núm. 10, 105-115, 1982. 

3 0 S. H . Linder, "A Design Perspective on Implementation Research: The ¡ 
Fallacy of Misplaced Precisión", en Policy Studies Review, núm. 6, 459-475, 1987. ¡ 
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yan q u e u n a polít ica es l o que r ea lmen te sucede y n o el p r o g r a m a n o m i ­

na l escr i to e n u n a h o j a de papel . fLa e jecuc ión y las acciones de las capas 

i n f e r i o r e s de las organizac iones públicas d e f i n e n las sustancia de las po­

líticas. A l g u n o s es tudios h a n d e m o s t r a d o e l p o d e r de quienes rea l i zan las 

tareas apa ren t emen te más h u m i l d e s e n las agencias púb l icas 3 1 p e r o la 

perspec t iva de l a e jecuc ión hace resaltar e l p o d e r burocrá t i co , y destaca 

la m a n e r a en q u e las organizaciones l o e jercen sistemáticamente sobre 

el g o b i e r n o . Es más, e l m é t o d o de l a e jecuc ión subraya la i m p o r t a n c i a 

de u n a e s t ruc tu ra a d m i n i s t r a t i v a adecuada pa ra l levar a cabo u n p r o g r a ­

m a d e t e r m i n a d o . Este ob j e t i vo n o s igni f ica que las necesidades y las m o ­

t ivaciones de la administración deban d e t e r m i n a r la e lecc ión de u n a línea 

de c o n d u c t a d e t e r m i n a d a ( c o m o a f i r m a n algunas de las vers iones más 

ex t remas de los es tudios sobre e jecuc ión) , s ino que los dos c o m p o n e n t e s 

de las políticas d e b e n estar es t rechamente v i n c u l a d o s . 3 2 

El p r o b l e m a c o n los estudios sobre la e jecuc ión es que , después de 

asegurar que ésta es i m p o r t a n t e , n o t i e n e n más que a g r e g a r . 3 3 / L a inves ­

t igación sobre este c o n j u n t o de temas señala algunas verdades incues t io­

nables sobre el p o d e r de las capas infer iores de las organizaciones públicas, 

p e r o n o puede hacer o t ras c o n t r i b u c i o n e s inte lectuales . Es in te resan te 

hacer n o t a r que u n a de las maneras de acercarse a l p r o b l e m a de l a eje­

cuc ión , aquel la d e n o m i n a d a los " h o r r o r e s de la g u e r r a ^ J — q u e es la que 

t i ene m e n o s pre tens iones intelectuales—, p o s i b l e m e n t e na s ido la más 

útil c o n respecto al análisis sistemático de la i n f l u e n c i a de la b u r o c r a c i a 

públ ica sobre las políticas públicas. Este en foque desar ro l l a u n a l is ta de 

los múltiples i m p e d i m e n t o s qué en f r en t an los gobernantes ( los func iona­

r io s de ca r re ra t a n t o c o m o los electos) c u a n d o i n t e n t a n p o n e r sus p r o ­

gramas en m a r c h a . 3 5 P o r t an to , está r e l ac ionado c o n los es tudios d e l 

I g o b i e r n o p a r t i d a r i o que asientan(los numerosos i m p e d i m e n t o s que los 

i l íderes pol í t icos e legidos en f r en t an al real izar sus p r o g r a m a s . 3 / E n am­

bos casos, la mayoría de los i m p e d i m e n t o s surgen d e n t r o de la b u r o c r a -

3 1 F . G . Almond y H . D. Lasswell, "Agressive Behaviors by Clients Toward 
Public Relief Administators", en American Political Science Review, num. 28, 
643-654, 1934. 

3 2 R. Hoppe, H . de Graaf y A. van Dijk, "Implementation Research and 
[ Policy Design: Problem Tractability, Policy Theory, and Feasibility Testing", en 

International Review of Administrative Sciences, num. 53, 581-604, 1987. 
3 3 P. Sabatier, "Top-Down and Bottom-Up Approaches to Implementation 

Research", en Journal of Public Policy, num. 6, 21-48, 1986. 
3 4 S. H . Linder y B. G . Peters, op. cit. 

I 3 5 C . Hood, The Limits of Administration, Nueva York, Wiley, 1976. (1964; 
) j 1979; y Friedberg, 1980) 

3 6 R. Rose, The Problem of Party Government, Londres, Macmillan, 1974. 
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cia m i s m a . A u n q u e c i e r t amen te la investigación de a lgunos s o c i ó l o g o s 

eu ropeos ( p r i n c i p a l m e n t e franceses) n o está i d e n t i f i c a d a c o n los estu­

d ios sobre la e jecución , ellos h a n i n t e n t a d o c o m p r e n d e r la dis t r ibución 

d e l p o d e r d e n t r o de las organizaciones y las redes que se establecen en t r e 

éstas. E l más destacado de el los e s M i c h e l C r o z i e r , 3 7 p e r o también son 

i m p o r t a n t e s D u p u y , W o r m s , G r e m i o n y T h ó e n i g . C o m o l o hacen a lgu­

nos analistas de la e jecución, estos académicos e n c u e n t r a n que e l p o d e r 

bu roc rá t i co (en términos de la capac idad de resis t i r la a u t o r i d a d f o r m a l ) 

está d i s e m i n a d o a través de los d i s t in tos niveles de la organizac ión y n o 

c o n c e n t r a d o en la cúpula. Esto los l leva a p e r c i b i r la dinámica de las 

o rganizac iones de u n a mane ra s imi l a r a la perspect iva de la e jecuc ión de 

"abajo hacia a r r iba" . 

C r o z i e r y sus discípulos p resen tan u n cont ras te in teresante c o n res­

pec to a o t r o s analistas de la administración pública en Francia , quienes 

p o n e n el énfasis e n el p o d e r d e l ápice de la pirámide o rgan i zac iona l , es 

dec i r , los grana corps.38 L a escuela de C r o z i e r cont ras ta aún más c o n los 

q u e señalan que e l p o d e r burocrá t ico se e n c u e n t r a cen t ra l i zado ; e n el 

s is tema de C r o z i e r , l o "periférico es cen t ra l " . M i e n t r a s que los niveles 

super io res de las organizac iones e jercen u n p o d e r a m p l i o y v is ib le , i n c l u ­

y e n d o aque l que se ex t iende a la sociedad, C r o z i e r y o t ro s c o n s i d e r a n el 

g r a d o en que ese p o d e r está l i m i t a d o p o r las características de la socie­

d a d francesa y la re t icenc ia de m u c h o s m i e m b r o s de las organizac iones 

pa ra aceptar la a u t o r i d a d pol í t ica . 3 9 E n suma, se pe rc ibe el m i s m o con­

traste que observamos en t re las escuelas de "a r r iba hacia abajo" y de 

"abajo hacia a r r i b a " de los estudios sobre la e jecución. E l cont ras te se 

e n c u e n t r a en t re aquel los que p e r c i b e n que e l p o d e r se ejerce m e d i a n t e 

es t ruc turas fo rmales c o n la esperanza de que las ó rdenes serán obede­

cidas, y aquel los que p e r c i b e n u n cons iderab le p o d e r a u n en los m i e m ­

b r o s de las capas más bajas de la organización, aunque sea só lo pa ra 

ev i ta r e l c o n t r o l de los de a r r i ba . E n d i c h o sistema c u l t u r a l y organiza­

c i o n a l , l a administración pública está r ea lmen te f r a g m e n t a d a . 4 0 

L o que d i s t i ngue a C r o z i e r y su escuela de estudios admin i s t r a t i vos 

de la escuela sobre la e jecución de "abajo hacia a r r i b a " es e l e l e m e n t o 

n o r m a t i v o . C r o z i e r parece tener u n concep to n o r m a t i v o de " a r r i ba hacia 

abajo" e n relación c o n la t o m a de decisiones d e n t r o de las organizac io­

nes, aunque en t i ende que el f u n c i o n a m i e n t o real de éstas p u e d a ser di fe-

3 7 M. Crozier, The Bureaucratic Phenomenon, Chicago, University of Chicago 
Press, 1964. 

3 8 E . N . Suleiman, op. cit. 
3 9 M. Crozier, op. cit., pp. 214-217. 
4 0 F. Dupuy y J . C . Thoenig, L Administration en Miettes, Paris, Fayard, 1985. 
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r en te . L a p r e g u n t a que surge de este m é t o d o es c ó m o diseñar organiza­

ciones que p u e d a n f u n c i o n a r e fec t ivamente en u n m u n d o de demandas 

contras tantes e inc luso con t r ad i c to r i a s de centralización y descentral iza­

c ión , y de a u t o r i d a d y d i sc rec iona l idad . U n a respuesta es que éstas n o 

p u e d e n diseñarse bajo c r i t e r ios de consis tencia lógica; o t r a podr ía ser 

que e l m u n d o de la e jecución genera tensiones en c u a l q u i e r par te y n o 

só lo e n Francia . C o n frecuencia , las organizac iones e n f r e n t a n u n núme­

r o de demandas compet i t ivas y conf l ic t ivas y deben desar ro l la r sus p r o ­

pias estrategias para resolver las con t rad icc iones que sur jan . 

E L E C C I Ó N P Ú B L I C A 

O t r a m e t o d o l o g í a que v i n c u l a a las organizaciones públicas c o n las po­

líticas públicas se encuen t r a en t re los académicos caut ivados p o r mode ­

los e c o n ó m i c o s aplicados a la política y a las organizaciones. Estos mode los 

están c o m ú n m e n t e asociados al t rabajo de jNiskanen 4 ^ y los numerosos 

seguidores de su m é t o d o . 4 2 M u c h o s de los p rob lemas empír icos y teóri­

cos q u e se r e l a c i o n a n c o n este m é t o d o h a n s ido anal izados e n o t r o s 

t r aba jos . 4 3 L a e lecc ión pública cont inúa s iendo, s in e m b a r g o , u n a mane­

ra o r d e n a d a de a b o r d a r el p r o b l e m a d e l pape l de la b u r o c r a c i a pública 

e n la e laborac ión de políticas. 

E l p l a n t e a m i e n t o de la e lecc ión pública señala que e l pape l de la 

b u r o c r a c i a es d o m i n a n t e , especialmente en el c r e c i m i e n t o d e l gastcTpííh 

b l i c o . A s i m i s m o , cons idera que los o rgan i smos burocrá t icos deberían 

ser capaces de m a n i o b r a r m e j o r o inc luso engañar a sus "pa t roc inadores 

pol í t icos" , y de consegui r muchos más recursos de los q u e r ea lmen te 

neces i tan pa ra c o m p l e t a r sus mis iones . Para este m é t o d o , las políticas 

públicas mismas no son el fin de l proceso de t o m a de decisiones, s ino 

u n m e d i o para l o g r a r la expansión burocrát ica y / o la autoconservación. 

L a expansión puede servir a los intereses de la o rgan izac ión 4 4 o a los 

intereses de los e jecu t ivos , 4 5 p e r o e l c r e c i m i e n t o será el ob j e t i vo . Así, las 

4 1 W. Niskanen, Bureaucracy and Representative Government, Chicago, Aldine-
Atherton, 1971. 

4 2 T . E . Borcherding, Budgets and Bureaucrats: The Sources of Government 
Growth, Durham, Duke University Press, 1977. 

4 3 B. G . Peters y B. W. Hogwood, "The Death of Immortality: Organizational 
Change in the US Federal Bureaucracy, 1933-1982", en American Journal of Public 
Administration, num. 18, 119-133, 1988; C Hood, M. Huby y A. Dunsire, "Do 
British Central Government Departments Measure Up to the Budget/Utility 
Theory of Bureaucracy?, en Journal of Public Policy, num. 4, 1984. 

4 4 A. Downs, Inside Bureaucracy, Boston, Little, Brown, 1967. 
4 5 W. Niskanen, op. ext. 
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políticas son el m e d i o para j u s t i f i c a r los presupuestos , y la se lecc ión en­

t r e políticas a l ternat ivas se hará c o n el fin de m a x i m i z a r l o s . Po r e j e m p l o , 

se cons ide ra que , dejada a su a r b i t r i o , la b u r o c r a c i a s i empre p r o p o n d r á 

p r o g r a m a s in tens ivos en m a n o de o b r a c o m o u n m e d i o de m a x i m i z a r 

t an to su e m p l e o c o m o su p r e supues to . 4 6 

S i n e m b a r g o , a l igua l que los estudios sobre la e jecución , u n a vez 

que h a n aseverado lo an t e r io r , ¿cuál sería e l s iguiente paso?, ¿qué pre­

d icc iones compara t ivas p u e d e n ser hechas desde este sistema que n o 

p u e d a n hacerse desde ningún o t ro? U n a de las p red icc iones podr ía ser 

que la pos ib i l i dad de la organización para expandirse sin c o n t r o l se reduce 

e n s i tuaciones d o n d e el " p a t r o c i n a d o r " t iene u n a capac idad de dec is ión 

más i n d e p e n d i e n t e . S in e m b a r g o , e l m o d e l o se desarrol ló para Estados 

U n i d o s , que t iene u n p o d e r legis la t ivo a u t ó n o m o y b i e n d o t a d o de per­

s o n a l . 4 7 Si el m o d e l o f u n c i o n a en Estados U n i d o s , a pesar de las objec io­

nes, u n o só lo puede suponer que también funcionará en o t r o s l a d o s . 4 8 

L o s m o d e l o s de p o d e r burocrá t ico que se h a n desa r ro l l ado d e n t r o de 

esta tradición al parecer n o están suf ic ien temente mat izados pa ra p e r m i ­

t i r análisis compara t i vos de i m p o r t a n c i a . 

E N F O Q U E S E M P Í R I C O S 

A d e m á s de todos los ejercicios analíticos descr i tos a r r iba , ex is ten estu­

d ios empír icos i m p o r t a n t e s sobre las élites adminis t ra t ivas . E l e j e m p l o 

más represen ta t ivo de este g é n e r o es el t rabajo de^Aberbach , P u t n a m y 

Rockman , 4 9 *y su apreciación sobre e l concep to que los burócratas y los 

pol í t icos t i enen de su pape l en la e laboración de políticas. E l t rabajo de 

H e c l o 5 0 sobre e l " g o b i e r n o de los ex t ran jeros" e n W a s h i n g t o n t iene u n a 

f o r m a bastante s im i l a r de a b o r d a r el papel de los f u n c i o n a r i o s de ca r re ra 

e n el proceso p o l í t i c o . 5 1 A u n q u e estén menos re lac ionados c o n la invest i -

4 6 W. Orzechwski, "Economic Models of Bureaucracy: Survey, Extensions 
and Evidence", en T . E . Borcherding, ed., Budgets and Bureaucrats: The Sources 
of Government Growth, Durham, Duke Univesity Press. 

4 7 R. B. Ripley y G . A. Franklin, Congress, the Bureaucracy and Public Policy, 
4* ed., Chicago, Dorsey, 1987. 

4 8 C . Hood, M. Huby y A. Dunsire, op. cit. 
4 9 J . D. Aberbach, R. D. Putnam y B.A. Rockman, Bureaucrats and Politiciansi 

in Western Democracies, Cambridge, Harvard University Press, 1981. 
5 0 H . Heclo, A Government of Strangers, Washington, D .C . , Brookings, 1977. 
5 1 J . P. Olsen, Organized Democracy, Oslo, Universitetsforlaget, 1983; T . Anton, 

Administered Politics: Elite Political Culture in Sweden, Boston, Martinus Nijhoff, 
1980. 
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gac ión empírica, N a k a m u r a y S m a l l w o o d 5 2 y Pe te r s 5 3 se o c u p a n también 

de m u c h o s p u n t o s s imilares acerca de las re laciones e n t r e los func iona­

r io s de car re ra y los polí t icos. T o d o el c o n j u n t o de trabajos a r r i b a m e n ­

c i o n a d o ha i d e n t i f i c a d o dos g r u p o s cruciales de actores e n el p roceso de 

e laborac ión de políticas y ha t r a t ado de en t ende r c ó m o se i n f l u y e n re­

c íp rocamente . T o d o s p lan tean , ya sea de m a n e r a explícita o implícita, la 

m i s m a p r e g u n t a de quién m a n t i e n e realmente e l p o d e r d u r a n t e l a elabo­

ración de los p rogramas . / 

Estos es tudios empír icos h a n c o n t r i b u i d o de m a n e r a s igni f ica t iva a l 

análisis de l p roceso de e laboración de políticas e n las democrac ias indus­

tr iales, p e r o c o m p a r t e n también algunas deficiencias inherentes . N o h a n 

s ido todavía capaces de demos t r a r c ó m o actúan c o n j u n t a m e n t e los fun ­

c i o n a r i o s de ca r re ra y los pol í t icos e n la e jecución de los p rogramas ; só lo 

señalan l o que cada g r u p o cons idera que debe ser su p r o p i o pape l y e l 

pape l d e l o t r o g r u p o . E l g r a d o de co r r e spondenc i a en t r e estos pape les 5 4 

es i m p o r t a n t e pa ra e l f u n c i o n a m i e n t o de la democrac ia , p e r o n o existe 

suf ic ien te in formación de l o que r ea lmen te sucede. Estos enfoques des­

c r i b e n , de m a n e r a in teresante e i m p o r t a n t e , a los i n d i v i d u o s y sus creen­

cias, p e r o n o descr ibe de i gua l m a n e r a los sistemas de interacción y de 

e laborac ión de políticas. Podemos supone r que los i n d i v i d u o s e n cues­

t ión se compor ta rán de mane ra consis tente c o n sus act i tudes , p e r o la 

t o m a de decisiones en situaciones complejas puede i nvo luc ra r u n con jun to 

de mo t ivac iones tan compl icadas y cruzadas que cua lqu i e r sistema s im­

p le de ac t i tudes puede n o ser u n b u e n mecan i smo de p red i cc ión . . 

A l t r a t a r c o n u n proceso de t o m a de decisiones d e n t r o de u n a orga­

nización comple ja , c o n múltiples actores y m o t i v o s , p o d r e m o s tener cier­

tos datos de c ó m o algunas de las capas super iores de las organizac iones 

p e r c i b e n sus papeles, pe ro t endremos m u c h o menos información de c ó m o 

los e jecutan las capas in fe r io res . Ningún es tudio , en p a r t i c u l a r los que 

e m p l e a n entrevistas extensas c o m o las de l en foque de élites, puede abar­

ca r lo t o d o . Esta observación t iene c o m o ob je t ivo señalar l o que queda 

p o r hacer más que apun t a r las deficiencias s ignif icat ivas de l o que se ha 

t rabajado. A u n q u e resulte difícil a d q u i r i r la me todo log ía y l o g r a r u n acce­

so d i r e c t o a la interacción, ésta es f u n d a m e n t a l pa ra e n t e n d e r c ó m o se 

e je rc i ta e l p o d e r . 

5 2 R. T . Nakamura y F. Smallwood, The Politics of Policy Implementation, Nueva 
York, St. Martin's, 1980. 

5 3 B. G . Peters, "Politicians and Bureaucrats in the Politics of Policymaking", 
en J . E . Lañe, ed., Bureaucracy and Public Choice, Londres, Sage, 1987. 

5 4 E>. C . Searing, Roles, Rules and Reasons: A Little Political Behavior for the 
New Institutionalism. Presented at the annual meeting of the Midwest Political 
Science Association, Chicago, 1988. 
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U N A R E V I S I Ó N S O B R E E L G O B I E R N O B U R O C R Á T I C O 

A u n q u e l a discusión a n t e r i o r parecería p r o f u n d a m e n t e crítica de a lgu­

nos de los m é t o d o s de es tudio sobre la b u r o c r a c i a y la e laborac ión de 

políticas, e l p ropós i to es más c o n s t r u c t i v o . L a in tención es n o s ó l o seña­

l a r l o q u e se ha t rabajado en las obras existentes, s ino también destacar 

Tías p regun tas s in respuesta sobre la relación en t r e b u r o c r a c i a y políticas 

IpÚblicas. U n a vez más, existe u n m a t e r i a l de sc r ip t i vo a m p l i o , p e r o pocos 

¡ t rabajos analíticos y teóricos que o r g a n i c e n los c o n o c i m i e n t o s . / E n par­

t i c u l a r , n o tenemos u n m a r c o de referencia pa ra es t imar las c o n t r i b u c i o -

| nes de la b u r o c r a c i a a las políticas públicas. 

Parte de mis p r i m e r o s trabajos pretendían avanzar e n este s en t ido . 

Desde q u e escribí en 1981 " E l p r o b l e m a d e l g o b i e r n o burocrá t ico" , e n 

muchas democracias industrial izadas el g o b i e r n o ha m o d i f i c a d o sustancial-

m e n t e su f o r m a de c o m p o r t a m i e n t o . Esto es más c la ro e n e l n i v e l de las 

apar iencias , c u a n d o se a n u n c i a n espectaculares cambios e n las políticas 

( a u n q u e e n r e a l i d a d éstos n o sean t an espectaculares c o m o las declara­

c iones) . S i n e m b a r g o , también es c i e r t o en c u a n t o a la f o r m a e n que e l 

g o b i e r n o se c o m p o r t a y el pape l d e l servicio c i v i l p e r m a n e n t e d e n t r o de 

é l . 5 5 L o s cambios e n la b u r o c r a c i a suelen ser m u c h o más pe rdu rab le s 

q u e las con t inuas var iaciones e n los presupuestos o los p r o g r a m a s . Cier­

t amen te , se podr ía a r g u m e n t a r que e n los años ochen t a a lgunos líderes 

h i c i e r o n cambios e n la m a q u i n a r i a d e l g o b i e r n o de sus países q u e difí­

c i l m e n t e podrán ser m o d i f i c a d o s en las próximas décadas. E n v i r t u d de 

que estas t r ans fo rmac iones están ínt imamente v inculadas c o n e l p o d e r 

po l í t i co y c o n la h a b i l i d a d que tenga u n g o b i e r n o electo pa ra i n f l u i r en 

las políticas de m a n e r a más ef ic iente , éstas podr ían n o ser rect i f icadas e n 

u n f u t u r o previs ib le . 

T a n t o los cambios programát icos c o m o aquel los más pe rdu rab le s de 

la administración e n el g o b i e r n o f u e r o n impu l sados p o r los representan­

tes de u n a nueva o l a ideo lóg ica d e n t r o de los g o b i e r n o s democrá t i cos . 

M i e n t r a s que la mayoría de estos "nuevos i d e ó l o g o s " son de de recha 

(Reagan y T h a t c h e r c o m o los más claros, p e r o n o los ún icos e jemplos ) , 

a lgunos son de i zqu i e rda . S in e m b a r g o , ambos ex t r emos h a n buscado u n 

c o n t r o l más fuer te sobre e l g o b i e r n o , así c o m o la r u p t u r a d e l consenso 

sobre el "Estado benefac to r de e c o n o m í a m i x t a " que caracterizó 

lítica pública en las democrac ias indus t r ia l izadas desde e l fin de la Segun­

d a G u e r r a M u n d i a L Más aún, las jus t i f i cac iones pa ra alejarse d e l statu quo 

5 5 P. Aucoin, "Administrative Reform in Public Management", en Governance, 
núm. 3, 115-137, 1990. 
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h a n s ido más discursivas que prácticas; además de ser consideradas c o m o 

efectivas, las políticas adoptadas se j u s t i f i c a n p o r ser las correc tas y ap ro ­

piadas. Quizá e n m a y o r m e d i d a que en los an te r io res g o b i e r n o s en e l 

p o d e r , estos líderes p e r c i b e n a la bu roc rac i a , si n o c o m o u n ac to r h o s t i l , 

al m e n o s resis tente a l c a m b i o y a la impos ic ión de u n a nueva agenda 

polí t ica. E n consecuencia , cons t i t uyen u n a fuerza que debe ser conqu i s ­

tada o re f renada a fin de l levar a la práctica esa nueva agenda. 

E L M O D E L O B Á S I C O 

E l m o d e l o bás ico u t i l i z a d o para en t ende r las pos ib i l idades d e l " g o b i e r n o 

buroc rá t i co" se de r iva de l análisis de R i c h a r d R o s e 5 6 acerca de las posi­

b i l i dades d e l g o b i e r n o de p a r t i d o . Rose investigó la capac idad de los 

pol í t icos electos (en G r a n Bretaña) pa ra i n f l u i r las políticas públicas al 

a s u m i r el p o d e r . Esto i m p l i c a , a su vez, que los electores p u e d a n ejercer 

a l guna i n f l u e n c i a sobre las políticas que se pondrán en práctica después 

de u n a e lecc ión . Si f u n c i o n a la democrac ia , entonces las políticas adop­

tadas p o r u n g o b i e r n o t i e n e n que parecerse, en a lguna m e d i d a , a las 

polít icas que los electores pensa ron que estaban " c o m p r a n d o " en la elec­

c i ó n . L o s resul tados de la investigación de Rose n o f u e r o n m u y o p t i m i s ­

tas en relación c o n la capac idad de los gob i e rnos electos para l o g r a r los 

c a m b i o s que p r o m e t i e r o n en sus campañas electorales. S in e m b a r g o , e l 

t r aba jo de Rose fue esc r i to antes de que la señora T h a t c h e r l l egara 

al p o d e r y demos t r a r a , para sorpresa de la mayoría y consternación de 

m u c h o s , la capac idad para adop t a r y p o n e r en m a r c h a políticas acordes 

c o n l o que había a n u n c i a d o . N o obstante , inc luso T h a t c h e r fue incapaz 

de dar c u m p l i m i e n t o a todos los cambios que t an to el la c o m o sus ase­

sores c o n s i d e r a r o n f u n d a m e n t a l e s . 5 7 

Resulta pa r t i cu l a rmen te interesante que Rose descubriera que la b u r o ­

crac ia públ ica e ra u n i m p e d i m e n t o i m p o r t a n t e para que los f u n c i o n a r i o s 

electos p r o p o r c i o n a r a n al púb l i co u n t i p o p a r t i c u l a r de g o b i e r n o . E n 

G r a n Bretaña, más que en o t r o s países, o c u r r e que u n n ú m e r o relat iva­

m e n t e p e q u e ñ o de f u n c i o n a r i o s electos se enf ren ta a u n servic io c i v i l 

n u m e r o s o , c o n u n n i v e l e levado de educac ión , e x p e r i m e n t a d o y sólida­

m e n t e es tablecido e n sus plazas. L o s min i s t ro s e n c u e n t r a n d i f i c u l t a d para 

5 6 R. Rose, op. cit. 
5 7 J . Rogaly, "Mrs. Thatcher Knows How Far I Too Far", Financial Times, 22 

de abril de 1988. E n muchas ocasiones parecería que la "ley de reacciones 
anticipadas" de Friedrich tenía lugar; las reformas más radicales fueron sacadas 
de las agendas y se favorecieron cambios más moderados aunque significativos. 
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a l te ra r los p r o c e d i m i e n t o s que el servic io c i v i l ha es tablecido pa ra l levar 

a la práctica las políticas. Esto o b l i g a a p regunta rse si el país está gober­

nado p o r la b u r o c r a c i a antes que p o r los func iona r io s electos; éste es u n 

c u e s t i o n a m i e n t o que se ve r e fo rzado p o r c o m e n t a r i o s a la vez serios y 

j o c o s o s sobre el servic io c i v i l . 5 8 Esta clase de preguntas su rgen también 

e n relación c o n e l p o d e r o s o pape l que t iene la b u r o c r a c i a públ ica en la 

e laborac ión de p r o g r a m a s en o t r o s sistemas polí t icos democrá t i cos . D e 

ahí que sea m u y i m p o r t a n t e evaluar e l " g o b i e r n o burocrá t i co" t a n t o en 

G r a n Bretaña c o m o en cua lqu i e r o t r o sistema pol í t ico . L a evaluación 

i n c l u y e i g u a l m e n t e la r ea l idad de las a f i rmac iones acerca de u n d o m i n i o 

de la b u r o c r a c i a sobre las políticas c o m o afgunas ideas sobre la f o r m a 

que tomarían las políticas en manos de los regímenes burocrá t icos^ 

MucKas^cIe las preguntas que se p u d i e r a n hacer respecto a la capa­

c i d a d de u n p a r t i d o pol í t ico pa ra g o b e r n a r también se podr ían hacer 

c o n respecto a la b u r o c r a c i a pública. Sería m u y difícil que c u a l q u i e r cam­

b i o c o n s t i t u c i o n a l saliera de las p r o f u n d i d a d e s de las of ic inas ubicadas 

e n los ed i f ic ios de W h i t e h a l l , I n d e p e n d e n c e A v e n u e o Kar l avagen . E l 

p r o b l e m a es saber cuál es la capac idad de la b u r o c r a c i a pa ra i m p o n e r sus 

p r o p i o s valores e ideas sobre los p rog ramas a la luz de pres iones con t ra ­

rias ejercidas p o r los f u n c i o n a r i o s electos y, hasta c i e r t o g r a d o , p o r e l 

púb l i co . L a ausencia de u n a base e lec tora l es, a la vez, la for ta leza y la 

d e b i l i d a d de los esfuerzos de la bu roc rac i a . A l t i e m p o q u e reduce su 

l e g i t i m i d a d en u n g o b i e r n o democrá t i co , le p r o p o r c i o n a e s t ab i l idad e 

i n m u n i d a d para ciertas presiones. E l d o m i n i o burocrá t ico sobre la po­

lítica n o derivaría de una sola decis ión, s ino de la acumulac ión g r a d u a l 

de p o d e r y de a u t o r i d a d para la realización de políticas. 

L a " b u r o c r a c i a " n o es de n i n g u n a mane ra u n a institución cohe ren t e 

y un i f i cada . E n la mayoría de los países indus t r i a l i zados es u n a suma de 

muchas o rgan izac iones d e l sector púb l ico . Estas o rgan izac iones y sus 

m i e m b r o s ra ra vez actúan conce r t adamen te , c o n e x c e p c i ó n , quizá, de 

los casos que afectan sus r e m u n e r a c i o n e s o prestaciones. Las ideas y 

valores que las o rganizac iones burocráticas d e f i e n d e n t i e n d e n a c i rcuns­

c r ib i r se a sus p r o p i a s áreas y n o son ideologías compl icadas q u e t r a t e n 

de d a r cuen ta de las políticas e n genera l . L a característica f u n d a m e n t a l 

de cua lqu i e r g o b i e r n o burocrá t i co p r o b a b l e m e n t e sería la ausencia de la 

c o o r d i n a c i ó n e n t r e los p r o g r a m a s y u n g o b i e r n o en "d i recc iones n o con­

sensúales". 5 9 Más aún, la l u c h a de los g o b i e r n o s conservadores c o n t r a 

5 8 J . Lynn y A. Jay, Yes, Minister, Londres, B B C , 1984; P. Hennessy, Whitehall, 
Londres, Secker and Warburg, 1989. 

5 9 B. G . Peters, "The Problem of Bureaucratic Government",/owrna/ of Poli-
tics, 43, 56-82, 1981. 
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esta dispers ión de ideas sobre las líneas de c o n d u c t a de las en t idades 

públicas ha s ido el Leimotifáe los cambios ins t i tuc ionales y programát icos 

e n m u c h o s g o b i e r n o s d u r a n t e la década de los ochen ta . E n u n g r a n 

n ú m e r o de sociedades indus t r ia l izadas e l vie jo c o n f l i c t o en t r e " r o j o venus 

e x p e r t o " se h a c o n v e r t i d o en u n o e n t r e "azul versus e x p e r t o " , a u n q u e 

p e r m a n e c e la m i s m a d i spu ta sobre quién t i ene la capac idad de dec i s ión . 

Todav ía persiste Q el c o n f l i c t o en t r e aquel los que q u i e r e n i m p o n e r u n a 

c o n c e p c i ó n más ideo lóg ica de la "buena polít ica" en e l g o b i e r n o c o n t r a 

aque l los que desean mane ja r los p r o g r a m a s sobre u n a base técnica más 

r e s t r i ng ida . 

E l " g o b i e r n o bu roc rá t i co" n o i m p l i c a cambios cons t i t uc iona l e s o 

declaraciones de t r i u n f o . I m p l i c a , más b i e n , que la p r i n c i p a l fuerza m o t o r 

d e l g o b i e r n o y las políticas n o se e n c u e n t r a en los p a r l a m e n t o s y los 

f u n c i o n a r i o s pol í t icos s ino e n e l servic io c i v i l de car rera . Seguiría exis­

t i e n d o este a sun to de e legi r a los gobernantes , aunque la función de los 

p a r l a m e n t o s estaría r e d u c i d a a u n "proceso de s imple r e g i s t r o " de las 

^ decisiones tomadas en algún o t r o l a d o . ^ E l con t en ido técnico de la política 

y e l v o l u m e n de asuntos sobre los cuales los gob i e rnos m o d e r n o s d e b e n 

/ d e c i d i r sa turan la capac idad pa ra g o b e r n a r ef icazmente de las, p o r aho­

ra , rebuscadas in s t i t uc iones y ru t inas operat ivas . E l t i e m p o y energía que 

se r equ ie r e pa ra la política de masas, así c o m o la trivialización c rec ien te 

q u e h a n hecho de ésta los med ios masivos de información, p u e d e n i n h i b i r 

aún más la capac idad para g o b e r n a r de los pa r l amen tos y los p r i m e r o s 

m i n i s t r o s . E l d o m i n i o burocrá t i co sobre la polít ica puede s u r g i r s im­

p l e m e n t e de la i ncapac idad de otras in s t i tuc iones pa ra r e s p o n d e r a las 

demandas de o r d e n y g o b i e r n o de sus sociedades. Si p o r u n m o m e n t o 

p o d e m o s a s u m i r que en efecto esto o c u r r e , cabe pregunta rse , entonces , 

^ q u é podr ía hacer d i c h o g o b i e r n o y cuáles serían sus imp l i cac iones . 

E l m o d e l o de g o b i e r n o bu roc rá t i co q u e p r o p o n e m o s (de n u e v o 

d e r i v a d o de RoSe) c o n t i e n e seis e lementos fundamenta les . Para p o d e r 

a f i r m a r q u e la b u r o c r a c i a p r o p o r c i o n a a su soc iedad esa mercanc ía 

d e n o m i n a d a " g o b i e r n o " , debe: 

( 1 . E l a b o r a r los ob je t ivos pol í t icos que van a realizarse. 

,2, A p o y a r tales ob je t ivos p o r m e d i o de la especif icación de los me­

d io s p laus ib les pa ra consegu i r los fines deseados. 

& T e n e r a lguna c o m p e t e n c i a sobre la distr ibución de los recursos. 

v4¿ T e n e r u n a presencia su f i c i en temen te n u m e r o s a en las pos ic iones 

más i m p o r t a n t e s d e n t r o d e l régimen. 

6 0 Grosser, citado en M. Dohan, The Mandating of Western Europe, Nueva 
York, Wiley, 1975. 
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5 . Poseer las habi l idades necesarias p a r a manejar grandes o rgan iza ­

ciones burocrát icas. 

CJJ O t o r g a r u n a al ta p r i o r i d a d a la e jecución de políticas diseñadas 

para alcanzar las metas propues tas . ' 

Objetivos políticos. L o p r i m e r o que debe hacer cua lqu i e r e q u i p o q u e va a 

g o b e r n a r es saber qué qu i e r e hacer; el p l a n t e a m i e n t o de metas es u n 

c o m p o n e n t e c ruc i a l , aunque a veces i g n o r a d o , de l proceso po l í t i co . Las 

metas n o su rgen de la nada s ino que se d e r i v a n de las ideas y de la 

e x p e r i e n c i a de los actores clave que las p r o p o n e n . E n este caso, nos 

in teresa la f o r m a en que éstas su rgen d e n t r o de la b u r o c r a c i a pública. 

C o m o se m e n c i o n ó en párrafos an te r iores , e l p l a n t e a m i e n t o de las metas 

que e m a n e de la b u r o c r a c i a será est recho y pa rc ia l y tenderá a ubicarse 

d e n t r o d e u n área r e s t r i ng ida de las políticas públicas. Esto con t ras ta c o n 

e l p l a n t e a m i e n t o que se hace de ellas d e n t r o de ideologías generales que 

abarcan d i fe rentes áreas y p reocupac iones . 

L o s ob je t ivos burocrá t icos pa ra las políticas públicas p u e d e n ser de 

dos clases: "suaves" y "duros" . P o r obje t ivos suaves e n t e n d e m o s la ten­

denc ia d e las organizac iones a c o n t i n u a r l o que hasta ese m o m e n t o h a n 

v e n i d o h a c i e n d o y a p r o t e g e r e l statu quo de posibles amenazas. Esta 

p r o t e c c i ó n n o es necesar iamente i ne r c i a l y egoísta, s ino que puede estar 

basada e n u n a s incera creencia de que el statu quo representa la m e j o r 

f o r m a d e en f ren ta r u n p r o b l e m a de polít ica pa r t i cu l a r . Las ideologías 

"duras" son las fo rmadas p o r las ideas de c a m b i o de las agencias y pre­

t e n d e n m o d i f i c a r de m a n e r a s igni f ica t iva la natura leza de las políticas 

públicas e n su área g u b e r n a m e n t a l . Estas ideologías , a u n q u e están c o m ­

p r o m e t i d a s c o n el c a m b i o , estarán def in idas e n términos más o m e n o s 

estrechos e inmersas e n asuntos de polít ica pública específ icos. 

C o m o en el m o d e l o d e l "bo te de basura" , 6 1 la práctica de f ine las 

metas de las dependencias burocráticas, e n luga r de que sean las metas 

las que d e t e r m i n e n la polít ica pública. E n u n ámbi to c o n estas caracte­

rísticas, " l o que es, es b u e n o " . Esto es así n o só lo p o r q u e e l ser h u m a n o 

necesita j u s t i f i c a r sus p rop i a s preferencias más allá de su u t i l i d a d prác­

t ica , s ino también c o m o consecuencia de las presiones de la c l i en te la 

polít ica. Las pres iones de la c l i en te la p u e d e n t rasmi t i r se a través de los 

legis ladores y o t r o s actores pol í t icos c o n u n interés e n la con t inuac ión 

de los p r o g r a m a s existentes. E l p r o b l e m a al que se ha e n f r e n t a d o esta 

versión ideo lóg ica "suave" de las agencias e n los años o c h e n t a es que los 

líderes pol í t icos h a n abanderado ideologías más ampl ias y h a n manifes­

t a d o u n c rec ien te gus to p o r e n t r a r e n c o n f l i c t o c o n las o rganizac iones 

Cohen, March y Olsen, op. cit. 
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respecto a las metas. M i e n t r a s que en u n t i e m p o resultó suf ic ien te la 

defensa fehaciente d e l statu quo pa ra asegurar la p e r m a n e n c i a y p rospe­

r i d a d d e u n a o f i c i n a g u b e r n a m e n t a l , las épocas de m a y o r a c t i v i d a d ideo­

lógica c rean la necesidad de que se e l abo ren a r g u m e n t o s más só l idos 

sobre l a u t i l i d a d de los p rogramas , su lógica y los valores que los j u s t i ­

fican. P o r e j e m p l o , las pe rmanen tes luchas d e l Serv ic io de Sa lud N a c i o ­

na l en G r a n Bretaña represen tan u n c o n f l i c t o en t r e u n a ideo log ía que 

de f i ende u n a f o r m a m e j o r y más h u m a n a de p r o p o r c i o n a r los servicios 

m é d i c o s y u n a ideo log ía que cons idera que la prestación de servicios de­

be in tegrarse a la lógica de l m e r c a d o en la m e d i d a de l o pos ib le . 

A l g u n a s t r ans fo rmac iones que se h a n d a d o t an to en los p r o g r a m a s 

ins t i tuc iona les c o m o en el m e d i o pol í t ico h a n d e b i l i t a d o la defensa de 

las ideologías burocrát icas "suaves". P r i m e r o , se ha acen tuado la t enden­

cia de los líderes pol í t icos a emplea r sus p r o p i o s equ ipos para d i r i g i r las 

o rganizac iones públicas, en vez de con f i a r en los f u n c i o n a r i o s de carre­

ra, o a usar u n a "p rueba de pape l de t o r n a s o l " para m e d i r la conf ianza 

polít ica e ideo lóg ica de los func iona r io s de ca r re ra a la h o r a de delegar­

les a lguna r e sponsab i l idad s ignif ica t iva . L a poli t ización de l se rv ic io c i v i l 

parece conver t i r se en u n f e n ó m e n o prácticamente m u n d i a l , 6 2 i n c l u s o en 

sociedades que se habían e n o r g u l l e c i d o de u n servic io c i v i l i m p a r c i a l y 

v i r t u a l m e n t e apo l í t i co . 6 3 Es pos ib le que exis tan d i f icu l tades pa ra que el 

pe r sona l e x t e r n o a las organizac iones log re e fec t iv idad en estos contex­

tos, p e r o resul ta difícil pa ra las organizac iones seguir a n t e p o n i e n d o sus 

a r g u m e n t o s y políticas de statu quo c u a n d o la d i recc ión de la e n t i d a d es 

a s u m i d a p o r líderes que t i enen la c lara in tención de m o d i f i c a r los p r o ­

gramas . E n Franc ia , p o r e j emplo , la nueva élite socialista que asumió el 

p o d e r c o n M i t t e r a n d se p r o p u s o m o d i f i c a r las políticas en aspectos fun­

damenta les e i nvo luc ra r se d i r ec t amen te en esos c a m b i o s . 6 4 

U n segundo p u n t o , aunque re l ac ionado , es que las c o m u n i d a d e s de 

personas que se f o r m a n a l r ededo r de las organizac iones y p r o g r a m a s 

púb l i cos son m u y ampl ias e i n c l u y e n representantes de casi cua lqu i e r 

p o s i c i ó n política. D e hecho , esos representantes t i e n e n credenciales p r o ­

fesionales y / o académicas pa ra mane ja r o asesorar u n a organizac ión 

pública. H e c l o 6 5 fue el p r i m e r o en adve r t i r el s u r g i m i e n t o de u n a serie 

6 2 F. Meyers, La Poliiisation de VAdministration, Brussels, Institut International 
des Sciences Administratives, 1985. 

6 3 F. F. Ridley, "Politics and the Selection o f Higher Civil Servants i n Britain", 
en F. Meyers, op. cit. 

6 4 A . Stevens, "L'Alternance and the Higher Civil Service", en P. G. Cerny 
y M. A . Schain, eds., Socialis?n, the State and Public Policy in France, Londres, 
Francés Pinter, 1985. 

6 5 H . Heclo, op. cit. 
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de temas re lac ionados en t re sí y la ox idac ión de los viejos "triángulos de 

acero". E n l uga r de arreglos aislados y m u y cohes ionados , ha s u r g i d o 

u n a g r a n va r i edad de g rupos menos in tegrados e interesados en los p r o ­

gramas de las ent idades públicas, f o rmados p o r u n g ran número de exper­

tos c o n d i s t i n to s p u n t o s de vista sobre las líneas de c o n d u c t a a seguir . 

U n f e n ó m e n o de pa r t i cu l a r i m p o r t a n c i a e n Estados U n i d o s ha s ido la 

apar ic ión de think tanks de derecha , tales c o m o la H e r i t a g e F o u n d a t i o n 

y e l C a t o I n s t i t u t e , que o f recen u n t i p o m u y d i f e ren te de asesoría a la 

q u e daba , p o r e j e m p l o , el A m e r i c a n En te rp r i s e In s t i t u t e , u n a organiza­

c i ó n r e p u b l i c a n a m o d e r a d a . E n G r a n Bretaña se ha d a d o u n f e n ó m e n o 

s imi l a r c o n la c reac ión de l I n s t i t u t o A d a m S m i t h . Los g r u p o s q u e quie­

r e n conservar e l statu quo h a n p e r d i d o el d o m i n i o de este c o n j u n t o de 

organ izac iones , las cuales están más abiertas a nuevos concep tos e ideas. 

L o s g r u p o s interesados en la or ientación de las políticas públicas se van 

c o n s t r u y e n d o a l r e d e d o r de c ie r tos líderes o "empresar ios" de políticas 

q u e o f r ecen al púb l i co y a o t r o s pol í t icos versiones par t i cu la res sobre 

cuál sería el f u t u r o de los p r o g r a m a s . 6 6 Esto p e r m i t e que los pol í t icos 

p u e d a n e leg i r asesores expertos en u n a escala s in precedentes y r o m p e r 

e l m o n o p o l i o de las dependencias sobre la asesoría y las ideas respecto 

a las políticas. E n estas c i rcunstancias n o hay u n a verdadera c o m p e t e n c i a 

e n t r e e l c o m p r o m i s o i d e o l ó g i c o y la destreza; la cuest ión se r educe a la 

se lecc ión de los mejores exper tos . 

O t r o aspecto que ha " o x i d a d o " los triángulos de acero ha s ido la 

prol i feración de múltiples g r u p o s de interés c o n ideas d ivergentes acer­

ca de la or ien tac ión que d e b e n tener algunas políticas públicas específi­

cas. Esto con t ras ta c o n el d o m i n i o de u n solo g r u p o , que gene ra lmen te 

está cercano a la agencia en cuest ión y a su ideología "suave", sobre u n 

p r o g r a m a . Este proceso está v i n c u l a d o al desa r ro l lo de fuentes a l terna­

tivas de exper tos . Los g r u p o s de interés p e r m a n e c e n activos i nc luso si 

sus m i e m b r o s n o son p r o m o v i d o s a puestos de l iderazgo en la dependen­

cia. E l c o n j u n t o de agrupac iones interesadas en la or ientac ión de los 

p r o g r a m a s públ icos puede i n c l u i r g rupos c o m p r o m e t i d o s en u n a línea 

de acc ión en p a r t i c u l a r o g r u p o s c o n u n interés púb l i co más a m p l i o y 

q u e d i scu ten sobre u n a g r a n va r i edad de t emas . 6 7 A u n q u e este fenóme-

6 6 T . R. Marmor y P. Fellman, "Policy Entrepreneurship in Government: 
An American Study", Journal of Public Policy, num. 6, 225-254, 1986; E . Lewis, 
Public Entrepreneurship: Toward a Theory of Bureaucratic Political Power, 
Bloomington, Indiana University Press, 1984. 

6 7 A. S. McFarland, "Public Interest Lobbies and Minority Faction, en A . J . 
Cigler y B. A. Loomis, eds., Interest Group Politics, Washington, D .C . , Congressio­
nal Quarterly Press, 1983. 



74 B . G U Y P E T E R S F I X X X I I I - 1 

n o se mani f ies ta de mane ra más evidente e n Estados U n i d o s , algo s i m i l i a r 

se p u e d e e n c o n t r a r e n otras partes d e l m u n d o . E n la mayoría d e los 

países indus t r i a l i zados la bu roc rac i a tendrá cada día más d i f i cu l tades para 

seguir a c t u a n d o s in cues t ionamien tos c o m o l o ha v e n i d o h a c i e n d o . 6 8 Los 

g r u p o s de interés que n o están v incu lados a las dependencias p u e d e n 

d e f e n d e r pos ic iones al ternat ivas al statu quo y estarán dispuestos a in te r ­

f e r i r e n las re laciones burocráticas a fin de i n t r o d u c i r sus p u n t o s d e vista 

e n la e laborac ión de políticas públicas. E n consecuencia , r ep re sen t an u n 

r e t o i m p o r t a n t e pa ra las dependencias y para la p e r m a n e n c i a de sus po­

líticas actuales. 

Las redes que se desar ro l lan a l rededor de las ent idades públicas i n c l u ­

y e n d is t in tas par tes de la b u r o c r a c i a así c o m o var ios g r u p o s de interés. 

U n o d e los pe l ig ros para u n g o b i e r n o d o m i n a d o p o r sus dependenc ias 

burocrát icas es q u e la prol iferación de p rog ramas y o rgan izac iones p r o ­

ducirá i n c o h e r e n c i a y traslapes. U n a m a n e r a de con t r a r r e s t a r esta ten­

denc ia es la c reac ión de comités de asesores y de p r o c e d i m i e n t o s que 

i n c l u y a n representantes de otras dependencias . L o s comi tés consu l to res 

de los m i n i s t e r i o s escandinavos, p o r e j emp lo , i n c l u y e n representantes de 

o t r o s m i n i s t e r i o s . 6 9 A s i m i s m o , los compl i cados niveles de c o o r d i n a c i ó n 

e n e l g o b i e r n o f rancés 7 0 c o n t r o l a n la t endenc ia de las dependencias b u r o ­

cráticas a pe rsegu i r su p r o p i a visión d e l interés público. ' 

F i n a l m e n t e , la d isminución de los r i t m o s de c r e c i m i e n t o e n la mayo­

ría de los países indus t r i a l i zados afecta la capac idad de las o rgan izac io­

nes en e l g o b i e r n o t a n t o pa ra i m p u l s a r nuevos p r o g r a m a s c o m o para 

m a n t e n e r sus viejos p rog ramas c o m o antaño. E n var ios países este estan­

c a m i e n t o interactúa c o n los cambios en la ideología de los líderes polí­

t icos pa ra p r o d u c i r resistencia a los nuevos p rog ramas e i m p u l s a r ataques 

a m u c h o s de los existentes. E n estas c i rcunstancias , la m e r a exis tencia de 

u n p r o g r a m a ha de jado de ser u n a justif icación suf ic iente pa ra su p r o ­

l o n g a c i ó n . A l g u n a s dependenc ias g u b e r n a m e n t a l e s r ea l i zan acciones 

prevent ivas c o m o la supresión de aquel los p r o g r a m a s q u e c r een que 

p u e d e n e l i m i n a r antes de que peores recor tes sean i m p u e s t o s desde 

afuera. Ot ras dependencias se ade lan tan so l i c i t ando u n m a y o r presupues­

t o , en e l e n t e n d i d o de que u n a negat iva de a u m e n t o podr ía i n t e rp re t a r se 

c o m o u n recor te . C u a l q u i e r f o r m a q u e estas estrategias p u e d a n adop ta r , 

e l statu quo es r a ra vez u n a a l te rna t iva . 

6 8 O E C D (Organization for Economic Cooperation and Development), Consu-
mer Politics in OECD Member Countries, París, O E C D , 1983. 

6 9 L . N. Johansen y O. P. Kristensen, "Corporatist Traits in Denmark, 1946-
76", en G . Lehmbruch y P. C . Schmitter, eds., Patterns of Corporatist Policymaking, 
Londres, Sage, 1981. 

7 0 J . Fournier, Le Travail Gouvernementalf París, Dalloz, 1987. 
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Medios plausibles para obtener los fines. Este aspecto d e l p roceso d e elabo­

ración d e políticas debería ser e l p u n t o d o n d e la b u r o c r a c i a t u v i e r a más 

pos ib i l idades de i n f l u i r y c o n t r o l a r las políticas reales. Si h o y e n día las 

personas ajenas a la b u r o c r a c i a p u e d e n c o m p e t i r en destreza c o n el la , 

difíci lmente p u e d e n ser capaces de c o m p e t i r e n e l m a n e j o adecuado de 

los p r o c e d i m i e n t o s gubernamenta les . Éstos, s in e m b a r g o , p u e d e n n o ser 

u n e l e m e n t o de c o n t r o l t an i m p o r t a n t e c o m o l o f u e r o n en o t r o m o m e n ­

t o . P r i m e r o , m u c h o s de los p r o c e d i m i e n t o s que q u e d a n bajo e l c o n t r o l 

de las dependenc ias están v incu lados de varias maneras c o n las metas 

específicas de los p rog ramas y si esas metas se j u z g a n inválidas, también 

los p r o c e d i m i e n t o s y el p o d e r que i m p l i c a n se i n v a l i d a n . P o r e j e m p l o , u n 

g o b i e r n o que dec ide p r iva t i za r y desregular u n a b u e n a par te de su act i ­

v i d a d públ ica volverá innecesar ios los p r o c e d i m i e n t o s que permitían e l 

f u n c i o n a m i e n t o de los servicios públ icos . Peor aún, esos p r o c e d i m i e n t o s 

se c o n v i e r t e n e n s ímbolos de (supuesta) ine f i c ienc ia e intrusión d e l sec­

t o r púb l i co . E n l a m e d i d a e n que más g o b i e r n o s c o n dis t in tas ideologías 

y c o n diversos grados de desa r ro l lo s o c i o e c o n ó m i c o 7 1 se i n c l i n a n p o r la 

privatización y la desregulación, los p r o c e d i m i e n t o s p u e d e n conve r t i r s e 

en e l cue l lo de b o t e l l a de la b u r o c r a c i a y r e d u c i r en vez de i n c r e m e n t a r 

su i n f l u e n c i a e n e l g o b i e r n o . 

E l t ema r e c u r r e n t e de la ef ic iencia en el g o b i e r n o se asocia c o n el 

n u e v o énfasis e n los mecanismos pr iva t izados pa ra la prestación de ser­

vic ios y e l i n t e n t o p o r hacer f u n c i o n a r al g o b i e r n o de m a n e r a s im i l a r a l 

sector p r i v a d o . 7 2 L o s esquemas para m e j o r a r la ca l idad de la acc ión guber­

n a m e n t a l con l l evan u n c o n j u n t o de amenazas potencia les pa ra la posi ­

c i ó n e i n f l u e n c i a de la b u r o c r a c i a pública. L a p r i n c i p a l amenaza es que 

las dependencias públicas n o sean ya capaces de u t i l i z a r los p r o c e d i m i e n ­

tos pa ra preservar e i m p u l s a r sus p rop ias opc iones respecto a las polí­

t icas. A l c o n t r a r i o , tendrán q u e adaptarse a los nuevos m e c a n i s m o s 

admin i s t r a t i vos q u e res tan i m p o r t a n c i a a sus p rop ias o p i n i o n e s y consi­

derac iones en favor de p r o c e d i m i e n t o s más d inámicos . Resul ta p r o b l e ­

mát ico p rever si tales p r o c e d i m i e n t o s se traducirán en mejores políticas 

( c o m o q u i e r a que éstas se de f inan ) , p e r o l o que sí es c i e r t o es que será 

más difícil para e l servic io c iv i l hacer uso de los p r o c e d i m i e n t o s a fin de 

l o g r a r las políticas que desean. 

Además de la r educc ión de la i n f l u e n c i a de los p r o c e d i m i e n t o s exis­

tentes, se ha i n t r o d u c i d o u n c o n j u n t o de nuevos " r emed ios" admin i s t r a ­

t ivos pa ra c o n v e r t i r a los decanos d e l se rv ic io c i v i l de d iseñadores y 

7 1 K. Ascher, The Politics of Privatisation, Londres, Macmil lan, 1983; E. S. 
Savas, Privatization: The Key to Better Government, Chatham, Chatham House, 
1987. 
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asesores de los p r o g r a m a s en "simples admin i s t r ado re s" . E l e j e m p l o más 

c la ro es el F inanc ia l M a n a g e m e n t I n i t i a t i v e ( F M l ) , y sus secuelas e n el 

R e i n o U n i d o . Estos p rog ramas de g o b i e r n o de la señora T h a t c h e r die­

r o n a los servidores públ icos c o n m a y o r antigüedad la r e sponsab i l i dad 

de mane ja r los cen t ros presupuéstales d e l g o b i e r n o ; así, su tarea más 

i m p o r t a n t e pasó a ser manejar el p resupues to y n o aconsejar a los m i ­

n is t ros e n la def inic ión de las líneas de c o n d u c t a . 7 3 C o m o se ve e n este 

caso, u n a modi f icac ión d e l p r o c e d i m i e n t o t u v o u n i m p a c t o s ign i f i ca t ivo 

sobre l a a u t o r i d a d de la bu roc rac i a . 

E n u n sen t ido más p r o f u n d o , el p o d e r de los p r o c e d i m i e n t o s b u r o ­

cráticos e jerc ido sobre los i n d i v i d u o s ( c o m o cl ientes o c o m o adversar ios) 

ha q u e d a d o a b i e r t o a u n m a y o r e sc ru t in io pol í t ico y púb l i co , en d e t r i ­

m e n t o de los poderosos i n s t r u m e n t o s de c o n t r o l de la b u r o c r a c i a . Esto 

resul ta p a r t i c u l a r m e n t e i m p o r t a n t e si m i r a m o s los p r o g r a m a s de las en t i ­

dades públicas desde la perspect iva de l h o m b r e de la calle, y u t i l i z a m o s 

c o m o la m e d i d a de la política g u b e r n a m e n t a l l o que r ea lmen te pasa en 

los casos ind iv idua les . C o n la puesta en práctica de más efectivas salva­

guardas a los p r o c e d i m i e n t o s y c o n la consecuente r educc ión de sus 

márgenes de acc ión , se ha m i n a d o u n a g r a n par te d e l p o d e r r e l a t ivo de 

la b u r o c r a c i a . A s i m i s m o , h a n a u m e n t a d o los decre tos es ta tu tar ios pa ra 

la par t ic ipación públ ica e n las decis iones polít icas, que e x p o n e n las 

premisas de las decisiones de las burocrac ias al e sc ru t i n io p ú b l i c o . 7 4 

Fina lmen te , los p r o c e d i m i e n t o s c o n los que las burocrac ias públicas 

se s i en ten c ó m o d a s están c la ramente de f in idos y p e r m i t e n u n a discre-

c i o n a l i d a d l i m i t a d a . Por u n lado , los t rabajadores de las organizac iones 

públicas, c o m o los t rabajadores de cua lqu ie r organización, anhe lan la 

o p o r t u n i d a d de ejercer su p r o p i o j u i c i o y t o m a r decisiones. Po r o t r o 

l a d o , s in emba rgo , u n a decis ión m a l t o m a d a i n t i m i d a a m u c h a gente , en 

especial cuando se t r a ta de decisiones que afectan p r o f u n d a m e n t e a los 

c l ientes . E l p r o b l e m a para u n n ú m e r o cada vez m a y o r de dependencias 

burocrát icas es q u e ya n o p u e d e n d e f i n i r y concep tua r t an fácilmente los 

p r o b l e m a s re la t ivos a u n a línea de acc ión c o m o antes. E n consecuencia , 

los p r o c e d i m i e n t o s legales resu l tan inadecuados o c o n t r a p r o d u c e n t e s . 7 5 

7 2 G . T . Allison, "Public and Private Management: Are They Fundamentally 
Alike in All Unimportant Respects", en F . S. Lane, ed., Current Issues in Public 
Administration, Nueva York, St. Martin's, 1986. 

7 3 S. Richards, "The F M I " , en John Gretton y Anthony Harrison, eds., 
Reshaping the Public Sector, New Brunswick, Transaction Books, 1987. 

7 4 J . DeSario y S. Langton, Citizen Participation in Public Decision Making, 
Nueva York, Greenwood, 1987. 

7 5 A. W. Lerner y J . Wanat, "Fuzziness and Bureaucracy", en Public Adminis­
tration Review, num. 43, 500-509, 1983. 
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M u c h o s de los p r o b l e m a s a los que se en f r en t an los g o b i e r n o s (drogas , 
pobreza , degradación amb ien t a l ) n o cuen tan c o n u n p r o c e d i m i e n t o para 
su so luc ión t an fácil c o m o e l r e l a t ivo a los p rob lemas de las pens iones , 
los r eg lamen tos de los servicios públ icos y la contaminac ión d e l agua a 
n ive l loca l . Los p roced imien to s p u e d e n ser u n a fuente de e r r o r y ma l in t e r -
pre tac ión más q u e u n a fuente de pode r , y p u e d e n e x p o n e r a las b u r o ­
cracias a la crítica más que o to rga r les apoyo . 

Competencia para obtener los recursos. L a c o m p e t e n c i a en los g o b i e r n o s 
par t id i s tas está o r i e n t a d a hacia la ob t enc ión y retención de l pues to . Los 
c o m p e t i d o r e s e n el g o b i e r n o burocrá t ico ya t i e n e n el pues to y p roba ­
b l e m e n t e n o l o perderán. Su c o m p e t e n c i a se da p o r la o b t e n c i ó n de 
recursos para l levar a cabo sus p rog ramas y, quizá, para a u m e n t a r e l 
p resupues to y e l personal . A u n q u e sean dudosas y s implis tas las ideas 
sobre la expansión burocrát ica c o n fines personales —implícitas en los 
trabajos sobre la e lecc ión pública—, 7 6 la compe tenc i a burocrát ica p o r re­
cursos es u n e l e m e n t o i m p o r t a n t e a cons iderar . Ésta puede darse p o r los 
recursos o p o r la a u t o r i d a d legislat iva para invo luc ra r se en p r o g r a m a s 
par t i cu la res , quizá a expensas de o t r a organización, y puede estar m o t i ­
vada p o r la necesidad de o b t e n e r ganancias personales o p o r u n deseo 
s incero de servir a la c l iente la . E n cua lqu ie r caso, existe u n a dinámica 
c o m p e t i t i v a en la b u r o c r a c i a pública que afecta las características de las 
políticas públicas. 

L a c o m p e t e n c i a en t re las dependencias gubernamenta les t i ene con­
secuencias negativas considerables . U n a de ellas es clave pa ra la discu­
sión de las teorías de e lección pública sobre la bu roc rac ia : la compe tenc i a 
p roduc i rá u n c r e c i m i e n t o n o p l an i f i cado e i n c o n t r o l a d o de l gasto y de l 
e m p l e o púb l i cos . 7 7 E l o t r o pe r j u i c io sustancial es que puede generar inco­
he renc i a en t re los p rogramas gubernamenta les . T a l i n c o h e r e n c i a puede 
ser u n rasgo d o m i n a n t e de los gob ie rnos c o n u n a fuer te part icipación 
burocrát ica en la t o m a de decisiones. E n v i r t u d de que exis ten pocas re­
glas para e l i m i n a r organizaciones gubernamenta les ( c o m o las que exis ten 
p a r a los polí t icos med ian t e las elecciones par t id is tas) , las organizac iones 
t i e n d e n a pe rmanecer , inc luso e n el m a r c o de u n a fuer te c o m p e t e n c i a . 7 8 

D e ser así, algunas de las organizaciones públicas que están e n compe-

7 6 W. Niskanen, op. cit. 
7 7 T . E . Borcherding, op. cit. No me refiero aquí al crecimiento del sector 

público en sí como un efecto negativo, sino sólo al crecimiento no planeado e 
incoherente del gasto que parece resultar. 

7 8 H . Kaufman, Are Government Organizations Immortali, Washington, D C , 
Brookings, 1976. 
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t enc ia d i r e c t a e n t r e sí p u e d e n m u y b i e n sobrev iv i r y a u n p rospe ra r . A u n ­
que las organizac iones son en p r i n c i p i o compe t i t ivas , p u e d e n aislarse si 
r e s p o n d e n a d i s t i n to s comités presupuéstales o a d i s t in tos m i n i s t e r i o s y, 
p o r l o t an to , t ene r la p o s i b i l i d a d de sobrev iv i r . E l c o n j u n t o de organiza­
ciones q u e sobreviva a la compe tenc i a y las políticas que éstas represen­
t an p u e d e parecer incons is ten te para u n obse rvador e x t e r n o . 

L a i n c o h e r e n c i a d e l sector públ ico n o es u n m a l e n sí m i s m o . Puede 
s i m p l e m e n t e m o s t r a r la naturaleza de lá respuesta g u b e r n a m e n t a l a las 
múltiples demandas compet i t ivas de l e n t o r n o . E n u n a d e m o c r a c i a am­
p l i a y comple j a , los electores r a ra vez t i e n e n intereses monol í t i cos , y la 
existencia de múltiples organizaciones c o n programas compet i t ivos e inc lu ­
so inconsis tentes puede representar u n éxito democrá t i co , n o u n fra­
caso. Es más, a lgunos estudiosos de los sistemas burocrát icos compe t i t i vos 
c o n s i d e r a n la c o m p e t e n c i a c o m o u n rasgo pos i t i vo que p e r m i t e la ven­
tilación de d i fe rentes perspectivas y la evo luc ión consecuente de u n a 
g a m a d e políticas deseable . 7 9 M u c h o s pol í t icos conservadores c o n t e m p o ­
ráneos n o c o m p a r t e n este p u n t o de vista c o n respecto a la compe tenc i a , 
y c o n s i d e r a n indeseable y de p o c o p r o v e c h o m u c h o de l o que sucede en 
los comple jo s sistemas públ icos . T a m p o c o es cons ide rado c o m o pos i t i vo 
p o r a lgunos teór icos , que favorecen u n c o n t r o l y d i recc ión más fuertes 
sobre las políticas. 

L a c o m p e t e n c i a burocrát ica hace resaltar e l c o n f l i c t o e n t r e e l con­
t r o l pol í t ico cen t ra l i zado (y las ideologías políticas afínes) y la d iscrec ión 
de l a b u r o c r a c i a , que caracteriza g r a n par te de la política burocrát ica 
con temporánea . A u n la compe tenc i a t an b i e n es t ruc tu rada e n J a p ó n 8 0 

parecería que deja u n m a r g e n de acc ión sustancial pa ra que las depen­
dencias pers igan sus p rop ias metas, aunque en e l m a r c o de u n a super­
visión cen t r a l d e l presupuesto y, quizá, de a lgunos l i ncamien to s generales 
de política. C u a n d o polí t icos c o n u n a or ientación más ideo lóg ica h a n 
a s u m i d o el p o d e r , h a n i n t e n t a d o r e d u c i r e l m a r g e n de acc ión que las 
o rganizac iones t i e n e n para persegui r sus p rop ias metas. I nc lu so , c u a n d o 
esos pol í t icos h a n s ido de derecha, c o n f recuencia h a n buscado e l i m i n a r 
c u a l q u i e r r e d u n d a n c i a evidente . Esto ha generado u n c l i m a de compe ten ­
cia burocrát ica m e n o s favorable . D e hecho , si r e t o r n a m o s a la j u s t i f i ca ­
c i ó n democrá t ica de i ncohe renc i a y r edundanc i a e n las políticas públicas, 
parecería que los nuevos i d e ó l o g o s de derecha y de i z q u i e r d a h a n estado 

7 9 T . J . Pempel, Policy and Politics injapan: Creative Conservatism, Filadelfia, 
Temple University Press, 1982. 

8 0 T . J . Pempel, "Organizing for Efficiency: The Higher Civil Service in 
Japan", en E . N. Suleiman, ed., Bureaucrats and Policymaking, Nueva York, Homes 
y Meier, 1984. 
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d ispues tos a t o m a r decisiones red i s t r ibu t ivas radicales ( aunque a lgunas 

veces esta redistr ibución se d i o de los pobres hacia los r i cos ) q u e ante­

r i o r m e n t e e ran evitadas pa ra favorecer a todos los g rupos . 

A u n q u e la centralización y l a desaparición de la c o m p e t e n c i a sean 

respuestas de los líderes pol í t icos de los ochenta , existe o t r a p o s t u r a 

i n c l i n a d a hacia u n a dramática descentralización d e l g o b i e r n o y l a aper­

t u r a compe t i t i va de programas que habían sido m o n o p o l i o suyo. A l ob l i ga r 

a la privatización o semi-privatización de los p rogramas , los g o b i e r n o s 

h a n ac tuado bajo e l supuesto de que la compe tenc i a permitirá la mejor ía 

de los servicios prestados a menore s precios . L a c o m p e t e n c i a resu l tan te 

n o podr í a l lamarse "burocrática", p e r o c i e r t amente co loca a los p r o g r a ­

mas q u e p e r t e n e c i e r o n , o pe r tenecen , a las dependencias g u b e r n a m e n ­

tales e n u n a situación de c o m p e t e n c i a p o r fondos , cl ientes e i n c l u s o p o r 

su p r o p i o pe r sona l . 

L o s actores pol í t icos que e n t r a r o n al g o b i e r n o e n los años o c h e n t a 

i n t r o d u j e r o n p r o c e d i m i e n t o s para r e d u c i r a lgunos de los efectos de creci­

m i e n t o generados p o r la c o m p e t e n c i a burocrática sobre los presupues­

tos. A u n q u e los mecanismos var íen 8 1 c o m p a r t e n e l m i s m o p ropós i t o de 

e jercer c o n t r o l sobre e l presupues to , l i m i t a r e l gasto t o t a l y o b l i g a r a re­

visar pe r iód icamente las decisiones tomadas p o r m e d i o de p r o c e d i m i e n ­

tos convenc iona les . Estos p r o c e d i m i e n t o s , a su vez, l i m i t a n severamente 

la capac idad de las dependencias burocráticas para hacer d e l p roceso 

p resupues t a r io u n luga r de compe tenc ia . E n los años ochen ta , las depen­

dencias se v i e r o n e n dif icul tades para mantener sus niveles reales de gasto, 

y m u c h o menos f u e r o n capaces de ex tender sus act ividades. 

E n consecuencia , e l concep to de compe tenc i a burocrát ica puede ser 

u n ana tema para los pol í t icos que p r e t e n d a n o b t e n e r m a y o r c o n t r o l d e l 

sector públ ico . Puede p r o d u c i r gastos más elevados y, a veces, desperd i ­

cios reales y evidentes . P e r m i t i r que la compe tenc i a d e t e r m i n e la d i s t r i ­

b u c i ó n de recursos puede r e d u c i r e l c o n t r o l q u e se está buscando , ya sea 

c o n fines i d e o l ó g i c o s o s i m p l e m e n t e para d i s m i n u i r e l gasto. Po r o t r o 

l a d o , u n a vez que se c rean las ins t i tuc iones , resul ta difícil r e s t r i n g i r la 

c o m p e t e n c i a . Es más difícil deshacerse de u n a c l ien te la que evi tar desa­

r ro l l a r l a . A s i m i s m o , es más compl i cado despedir empleados que n o contra­

ta r los . A u n q u e la capac idad de las organizac iones pa ra perpe tuarse ha 

s ido c o n f recuenc ia exagerada , 8 2 la pers is tencia de las organizac iones 

l i m i t a , n o obs tan te , la p o s i b i l i d a d de los líderes polí t icos para i m p o n e r 

sus p r i o r i d a d e s y c o n t r o l a r al sector púb l ico . Para m u c h o s polí t icos ha 

8 1 D . Tarschys, ttCurbing Public Expenditure: Current Trends", en Journal 
of Public Policy, núm. 5, 23-67, 1985, 

8 2 B. G. Peters y B. W . Hogwood, op. cit. 
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s ido más fácil p e r m i t i r la c o n t i n u i d a d de las organizaciones , a u n q u e en 

u n m e d i o más c o m p e t i t i v o , cuas ip r ivado , que genere pres iones a d m i ­

nis t ra t ivas sobre ellas que n o h u b i e r a n p o d i d o ser impues tas d e n t r o d e l 

g o b i e r n o . 

Permanencia en los puestos. E l c u a r t o c r i t e r i o para l o g r a r u n g o b i e r n o 

e fec t ivo es que debe habe r suf ic ien te pe r sona l y c o n las h a b i l i d a d e s 

aprop iadas pa ra e l abora r políticas y l levarlas a la práctica. Esto resu l ta 

u n p r o b l e m a en e l m o d e l o de g o b i e r n o par t id is ta . A u n e n Estados U n i d o s , 

en d o n d e más pe r sona l en t r a y sale d e l g o b i e r n o que en c u a l q u i e r o t r a 

p a r t e , 8 3 u n c a m b i o de g o b i e r n o só lo afecta a unos cuantos mi les de per­

sonas. Se espera que esos mi les c o n t r o l e n a m i l l o n e s de empleados de 

ca r re ra . De aquí que en u n m o d e l o de g o b i e r n o burocrá t ico e l n ú m e r o 

de personas imp l i cadas en el g o b i e r n o n o represente u n p r o b l e m a . Pero 

éste n o es p rec i samente e l caso. L a c a n t i d a d n o es e l e m e n t o suf ic iente 

pa ra g o b e r n a r y los que ejercerán el c o n t r o l de las políticas d e b e n poseer 

las habi l idades suficientes para manejarlas, si se p r e t ende l o g r a r l o que 

se desea. 

Las presiones de los años ochen ta para r e f o r m a r e l g o b i e r n o tendie­

r o n a a l te ra r el balance de p o d e r en t r e los func iona r io s pol í t icos y ad­

min is t ra t ivos ; ha dec l inado el número de func ionar ios civiles permanentes 

c o n puestos pol í t icos i m p o r t a n t e s e n la m e d i d a en que los g o b i e r n o s h a n 

r e c l u t a d o gen te de su e q u i p o pa ra l o q u e c o n s i d e r a n las pos ic iones 

cruciales . E l geren te púb l ico de ca r re ra ve que sus hab i l idades h a n de­

j a d o de apreciarse en la m e d i d a en que los pol í t icos son rec lu tados y 

co locados en pos ic iones ocupadas a n t e r i o r m e n t e p o r el los. Po r e j e m p l o , 

e n Francia , d u r a n t e los p r i m e r o s años de la p res idenc ia de M i t t e r a n d , los 

granas corps f u e r o n prácticamente exc lu idos de las pos ic iones y de los 

gabinetes min is te r ia les —posiciones que habían o c u p a d o f r ecuen temen­

te, si n o es que p r e p o n d e r a n t e m e n t e , d u r a n t e los g o b i e r n o s gaul l i s tas ; 8 4 

as imismo, el g o b i e r n o de la señora Tha t che r c o m e n z ó a emplear u n mayor 

n ú m e r o de asesores políticos externos en lugar de los servidores de carrera 

y los g o b i e r n o s alemanes h a n c o n t i n u a d o e inc lus ive acelerado el rec lu­

t a m i e n t o de pe r sona l e x t e r n o para los puestos más i m p o r t a n t e s . 8 5 E n 

gene ra l , las tendencias de c o n t r o l y centralización asociadas a la gerencia 

y a l r a z o n a m i e n t o i deo lóg i cos en el g o b i e r n o están v incu lados c o n la 

8 3 H . Heclo, "The In and Outer System: A Critical Assessment", Political 
Science Quarterly, núm. 103, 37-56, 1988. 

8 4 A. Stevens, op. cit. 
8 5 H . U. Derlien, "Reprecussions of Government Change on the Career Civil 

Service in West Germany: The Cases of 1969 and 1982", en Governance, núm. 1, 
50-78, 1988. 
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decrec ien te ventaja de ub icac ión de los servidores públ icos e n l a ejecu­

c i ó n de políticas en la mayoría de los gob ie rnos . 

Pa ra le lamente a la t endenc ia de los líderes pol í t icos de e m p l e a r per­

sonal e x t e r n o p a r a los puestos de decis ión en el g o b i e r n o , ha h a b i d o u n 

d e s a r r o l l o de las ins t i tuc iones y de los p r o c e d i m i e n t o s q u e l i m i t a n la 

capac idad de los func iona r io s de ca r re ra para ejercer c u a l q u i e r c o n t r o l 

sobre las decis iones que c o n c i e r n e n a los p rog ramas de las en t idades 

públicas. Las dependencias centrales , fue r t es , 8 6 que i m p o n e n u n c o n t r o l 

m a y o r e i n t e n t a n a r m o n i z a r las políticas c o n los deseos de las a u t o r i d a ­

des políticas centrales, son u n a f o r m a de con t ra r r e s t a r la descentral iza­

c ión de los p rogramas . Ese c o n t r o l puede ser financiero, c o n ins t i tuc iones 

tales c o m o la Tesorer ía en G r a n Bretaña o la O M B ( O f i c i n a d e l M a n e j o 

d e l Presupues to) e n Estados U n i d o s . Puede también ejercerse p o r m e d i o 

de d ispos ic iones concern ien tes al pe r sona l burocrá t ico , l l egando a veces 

a l g r a d o de c o n t r o l a r la expansión de l e m p l e o p ú b l i c o . 8 7 Es más, los po­

líticos p u e d e n i n t e n t a r fo r ta lecer la centralización de la legislación para 

p r e v e n i r que las dependencias i m p o n g a n sus p rop ias agendas p o r este 

m e d i o , a lgo que es obv iamen te más i m p o r t a n t e en los países d o n d e existe 

u n a cámara de représentâtes i n d e p e n d i e n t e y comités legislat ivos fuertes 

c o m o e n Estados U n i d o s . F i n a l m e n t e , algunas dependencias centrales 

p u e d e n ser desmanteladas si se perc ibe que son demas iado sensibles a 

las demandas externas . Por e j e m p l o , la señora T h a t c h e r te rminó c o n el 

D e p a r t a m e n t o d e l Servic io C i v i l y, más adelante , traspasó sus func iones 

a la O f i c i n a de Ge renc i a y Personal d e n t r o d e l Gabine te . A u n c u a n d o n o 

h u b o u n a r educc ión ostensible d e l pape l y de l p o d e r de decis ión de l 

serv ic io c i v i l , c ambios organizacionales c o m o éstos podr ían genera r u n a 

r educc ión de l p o d e r efect ivo d e l servicio de carrera . 

F i n a l m e n t e , p o d e m o s dec i r que el c a m b i o en la na tura leza de los 

especialistas que r equ ie re la b u r o c r a c i a y su distr ibución afecta la capa­

c i d a d de las dependencias admin i s t r a t ivas p a r a d o m i n a r los p rog ramas . 

E l d o m i n i o de la b u r o c r a c i a sobre la in formación es u n a de las ventajas 

q u e h a resu l tado i m p o r t a n t e p o r su pape l e n la e laborac ión de políticas. 

E n muchos programas , el g o b i e r n o y pa r t i cu la rmen te su bu roc rac ia habían 

t e n i d o el m o n o p o l i o de la in formación y habían s ido v i r t u a l m e n t e los 

ún i cos demandan tes de a lgunos t ipos de especialistas ( p o r e j e m p l o , los 

p e r i t o s en metereo log ía o combus t ib les nucleares) . E l m e r c a d o de cono­

c i m i e n t o se ha v u e l t o m u c h o más p l u r a l , t a n t o e n e l i n t e r i o r c o m o en el 

8 6 E . C . Campbell y G . Szablowski, The Superbureaucrats: Structure and 
Behaviour in Central Agencies, Toronto, Macmillan of Canada, 1979. 

8 7 M. Muramatsu, "Recent Administrative Developments in Japan", en 
Govemance, núm. 1, 469-478, 1988. 
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e x t e r i o r de l g o b i e r n o , d a n d o c o m o resu l t ado q u e la pe r i c i a de las depen­
dencias , así c o m o sus j u i c i o s sobre p r o g r a m a s específ icos, sean desafia­
dos . Es más, los p r o c e d i m i e n t o s que p e r m i t e n o d e m a n d a n u n a m a y o r 
a p e r t u r a en la t o m a de decisiones (tales c o m o las invest igaciones públi­
cas, las audiencias abiertas, e l remisser, las declaraciones sobre i m p a c t o 
a m b i e n t a l , etc.) h a n co locado c o m o o b j e t o d e l e sc ru t in io púb l i co , y a u n 
d e l rechazo, asuntos que antes podr ían haber s ido manejados c o m o par te 
d e l c a m p o de decis iones in te rnas de las dependenc ia s . 8 8 Las c o n t r a b u ­
rocrac ias f u e r o n desarrol ladas d e n t r o d e l g o b i e r n o , e inc luso las legisla­
turas c o n poca exper ienc ia en la investigación y débil j u i c i o i n d e p e n d i e n t e 
c o n t r a a t a c a r o n e l c o n t r o l burocrá t ico de las pol í t icas . 8 9 E n suma, a u n la 
e laborac ión de p r o g r a m a s sobre asuntos ve rdade ramen te c o m p l e j o s y 
técn icos ha p e r d i d o su exc lus iv idad y se ha ab i e r to a la part icipación de 
u n m a y o r n ú m e r o de actores. 

La posesión de capacidad gerencial. E l q u i n t o r equ i s i t o que debe poseer 
c u a l q u i e r g r u p o que i n t e n t e ejercer i n f l u e n c i a sobre los p r o g r a m a s es la 
capac idad de l levar los a la práctica y maneja r las organizac iones respon­
sables. L o s pol í t icos h a n m o s t r a d o u n a i ncapac idad p a r t i c u l a r sobre este 
p u n t o , a l menos si se les c o m p a r a c o n sus semejantes en el se rv ic io c i v i l . 
S i n e m b a r g o , si e n vez de c o m p a r a r a los m i e m b r o s d e l servic io c i v i l c o n 
los pol í t icos se les m i d e c o n u n a escala absolu ta de capac idad gerenc ia l , 
su p e r i c i a a d m i n i s t r a t i v a deja m u c h o que desear. D e hecho , u n cons tante 
r e c l a m o que se le hace al servic io c i v i l (casi s i empre c o n a lguna compa­
ración implícita o explícita a la gerenc ia d e l sector p r i v a d o ) es que es 
i ne f i c i en t e y se a fe r ra a muchas de las d i s func iones gerenciales clásicas 
d e l g o b i e r n o . A l menos en W a s h i n g t o n , estas d is func iones h a n s ido sin­
tet izadas en la frase " f raude , despe rd ic io y abuso" . 

U n a so luc ión q u e o f recen m u c h o s de los "nuevos i d e ó l o g o s " pa ra los 
p r o b l e m a s que se p e r c i b e n e n el sector púb l ico es la de da r m a y o r énfasis 
a l p a p e l ge renc ia l d e l servic io de car rera . Esto es c o n el fin de r e d u c i r 
e l " f raude , de spe rd i c io y abuso", así c o m o para l i m i t a r e l pape l d e l ser­
v i c i o c i v i l c o m o asesor de los p rog ramas ejecutados p o r las ent idades 
públicas. A u n q u e estas in ic ia t ivas gerenciales son fáciles de l levar a la 
práctica en c i e r t o n ive l , n o h a n s ido m u y exitosas para e l i m i n a r e l p o d e r 
d e l servic io c i v i l en la def inic ión de políticas. P r i m e r o , la ge renc ia siem­
p r e ha s ido u n p a p e l cen t r a l de l servic io c i v i l , a pesar de su i n f l u e n c i a en 
la e laborac ión de políticas, y si es c o r r e c t a m e n t e u t i l i zada , la gerencia 

8 8 DeSario y Langton, op. cit. 
8 9 D. E . Ashford, Policy and Politics in Britain: The Limits of Consensus, 

Filadelfia, Temple University Press, 1981. 
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está lejos de ser n e u t r a l . Ésta puede , de hecho , d e t e r m i n a r e l c o n t e n i d o 

de la polít ica. Es más, separar la gerencia de la asesoría a los p r o g r a m a s 

p u e d e d a r al servic io c iv i l m a y o r i n d e p e n d e n c i a en las tareas gerenciales 

co t id i anas de la q u e tendrían si éstas es tuvieran ínt imamente l igadas al 

p roceso de e laborac ión de políticas. 

Segundo , son pocos los empleados de l servic io c i v i l de ca r r e r a que 

r e a l m e n t e estén a favor de l " f raude , despe rd ic io y abuso", y m u c h o s per­

c i b e n tales faltas c o m o resu l tado de las acciones de sus super io res po­

líticos antes que de ellos mi smos . P o r e l lo , d a r al servic io c i v i l ó rdenes 

de atacar el t r i u n v i r a t o m a l i g n o podr ía da r le u n m a r g e n de acc ión que 

le permitiría e l i m i n a r p rog ramas que se cons ide ren indeseables. E n este 

p u n t o nos en f r en tamos al p r o b l e m a de que el servicio c i v i l está lejos de 

ser m o n o l í t i c o y l o que es e f ic ienc ia para u n a persona puede ser u n 

desperd ic io para o t r a . O t o r g a r u n a autorización admin is t ra t iva para atacar 

los p rob l emas puede , s in embargo , acrecentar más que d i s m i n u i r e l p o d e r 

de esos admin i s t r ado re s . 

Paradójicamente, e l énfasis que h a n pues to ciertas r e fo rmas a d m i -

n i t ra t ivas sobre los resul tados d e l servicio púb l i co p u e d e n fo r ta lece r a 

qu ienes buscan preservar los poderes y los p rog ramas existentes. Si co­

m e n z a m o s p o r a s u m i r que u n a b u e n a par te d e l va lo r de los resul tados 

de los p rogramas públ icos n o es fácilmente m e d i b l e , 9 0 y que la m e d i c i ó n 

d e l va lo r de la mayoría de los resul tados i m p l i c a supuestos teóricos acerca 

d e l m e r c a d o y de los precios de los servicios, entonces se crea u n a nueva 

confus ión a d m i n i s t r a t i v a y gerenc ia l . I n c l u s o u n a d m i n i s t r a d o r púb l ico 

más o menos t o r p e podr ía diseñar mecanismos de evaluación que harían 

aparecer satisfactorios los resultados de sus p rogramas , y tendría u n me jo r 

e n t e n d i m i e n t o de los cálculos r eque r idos que la mayoría de observado­

res ex te rnos . E n este sent ido , e l p o n e r t an to énfasis en los resul tados en 

r e a l i d a d tendría c o m o consecuencia u n f o r t a l e c i m i e n t o d e l p o d e r jie los 

f u n c i o n a r i o s d e l servic io c i v i l . 

As í c o m o a lgunos gob ie rnos h a n i n t e n t a n d o p o l i t i z a r ab i e r t amen te 

su serv ic io c i v i l , o c u a n d o menos a las capas super iores , a lgunos ataques 

al se rv ic io c i v i l h a n p r o v o c a d o los m i s m o s efectos s in desear lo . Este 

es u n f e n ó m e n o q u e se ha d a d o c la ramente e n G r a n Bretaña, d o n d e se 

a b r o g ó u n sistema que v incu laba el pago d e l servicio c i v i l a las r e m u ­

nerac iones pr ivadas , se r e s c i n d i e r o n los derechos sindicales e n la Go­

v e r n m e n t C o m m u n i c a t i o n s H e a d q u a r t e r s y se den ig ró al servic io c i v i l en 

g e n e r a l , t o d o l o c u a l alejó a l se rv ic io c i v i l todavía más d e l g o b i e r n o 

9 0 I .C .R. Byatt, "Theoretical Issues in Expenditure Decisions", en M. V. 
Posner, ed., Public Expenditure: Allocation Among Competing Ends, Cambridge, 
Cambridge University Press, 1977. 
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conservador . Cabría suponer que las capas in fe r io res d e l servic io c i v i l n o 

o t o r g a r a n u n fuer te apoyo al g o b i e r n o conservador , p e r o la h o s t i l i d a d 

de la mayoría de los s indicatos de l servic io públ ico se d i o en g rados s in 

precedentes , c o m o también la d isposic ión crec iente de los s ind ica tos de 

élite ( p a r t i c u l a r m e n t e , la Fi rs t División Assoc ia t ion ) hacia la causa s ind i ­

cal y, p o r t an to , implícitamente al P a r t i d o Labor i s t a . 

A pesar de que se haya d a d o la privatización de las func iones públi­

cas, a lgunas de éstas son realizadas p o r organizac iones cas ipúbl icas 9 1 o 

asociaciones de los sectores púb l i co y p r i v a d o . E n l a mayor ía de las 

e c o n o m í a s y sociedades modernas , los pol í t icos de derecha desean l i m i ­

ta r los gastos d e l sector públ ico y disfrazar (si n o r e d u c i r ) su p o d e r . Estos 

a r reg los p u e d e n , e n efecto, d i s m i n u i r los gastos públ icos , p e r o también 

p u e d e n generar consecuencias perversas si se busca el ob j e t i vo pol í t ico 

de l i m i t a r los poderes de los servidores públ icos . L a negoc i ac ión y el 

m a n e j o de los a r reglos casipúblicos es c o m p l e j o ; p o r l o genera l es más 

c o m p l e j o que los servicios desempeñados p o r las o rganizac iones públi­

cas. 9 2 L a c o n t i n u i d a d y comprens ión p o r par te d e l servic io c i v i l de los 

p r o c e d i m i e n t o s y d e l m a r c o ju r íd i co de l sector púb l ico l o co loca e n u n a 

p o s i c i ó n p r iv i l eg i ada para diseñar y m a n i p u l a r estas es t ructuras innova­

doras . E n la m e d i d a en que la provisión de servicios i m p l i c a la c o o r d i ­

nac ión de organizac iones que p r o p o r c i o n a n servicios c o m p l e m e n t a r i o s 

o c o m p e t i t i v o s , a u m e n t a la necesidad de f u n c i o n a r i o s de ca r re ra hábiles 

y capaces de negoc ia r arreglos pe rdurab les en t re las o rgan izac iones que 

sobrevivirán a la administración de u n solo g o b i e r n o . 

La alta prioridad de la instrumentación. L a e jecución de las políticas públi­

cas le p e r m i t e a l servic io c i v i l t ener u n i m p a c t o d i r e c t o sobre la d e f i n i ­

c i ó n y e l c o n t r o l de las mismas. A u n c u a n d o n o se adop t e la perspect iva 

más e x t r e m a de "abajo hacia a r r i b a " en relación c o n la e j e c u c i ó n , 9 3 la 

p rov is ión de los servicios es c ruc i a l para la especif icación de la política. 

L a polí t ica públ ica "en la cal le" puede m u y b i e n ser a lgo d i s t i n t o de l o 

q u e c r een los q u e f o r m u l a n los p r o g r a m a s , 9 4 p e r o la p r i m e r a es la que 

r e a l m e n t e i m p o r t a al púb l ico . 

9 1 A. Barker, Quangos in Britain, Londres, Macmillan, 1982; L . Salamon, 
"Rethinking Public Management: Third-Party Government and the Changing 
Forms of Government Action", en Public Policy, num. 29, 255-275, 1981. 

9 2 D. Kettl, Government by Proxy, Washington, D C , Congressional Quarterly 
Press, 1987. 

9 3 R. F . Elmore, "Backward Mapping: Implementation Research and Policy 
Decisions", en Political Science Quarterly, num. 94, 601-616, 1980. 

9 4 M. Lipsky, Street-Level Bureaucracy: Dilemmas of the Individual in Public 
Services, Nueva York, Russell Sage, 1980. 
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L o s ataques c o n t r a el p o d e r de los servidores públ icos pa ra f o r m u l a r 

los p r o g r a m a s se h a n d i r i g i d o c o n t r a los m i e m b r o s super io res d e l servi­

c io c i v i l . D o m i n a r e l proceso de e jecución es, pos ib l emen te , u n a tarea 

demas i ado a m p l i a y comple j a pa ra los pa r t i dos en el g o b i e r n o , o quizá 

los pol í t icos que f o m e n t a n la centralización n o se h a n pe rca t ado de la 

i m p o r t a n c i a de d o m i n a r las capas in fe r io re s de las o rgan izac iones . Este 

de scu ido deja, todavía, u n a g r a n par te de l p o d e r de def in ic ión de los 

p r o g r a m a s en m a n o s de l servic io c i v i l de car rera . Esto n o s ign i f i ca que 

los i n t e n t o s para l i m i t a r los poderes de las capas super iores d e l se rv ic io 

c i v i l h ayan s ido inútiles, pues to que resul ta i m p r o b a b l e q u e todas las 

capas en la organización estén de acue rdo c o n las políticas an te r io res . L a 

instrumentación d e las políticas puede estar t an fuera d e l c o n t r o l de los 

t i tu la res de las organizac iones c u a n d o éstos cuen t an c o n u n serv ic io c i v i l 

fue r t e c o m o c u a n d o los servidores públ icos t i e n e n las manos atadas. 

E l p roceso de instrumentación se c o m p l i c a si, c o m o sucede a m e n u ­

d o , éste depende de gob ie rnos estatales o locales. A u n q u e tenga el do­

m i n i o de l g o b i e r n o centra l , puede resultar difícil para u n régimen pol í t ico 

cen t r a l i z ado r i m p o n e r su d i recc ión sobre las au tor idades locales. Esto es 

así a u n e n los sistemas polí t icos que , al parecer , están p r o f u n d a m e n t e 

cen t ra l i zados . 9 5 Las consideraciones políticas, así c o m o las d i ferentes pers­

pectivas c o n respecto a los p r o g r a m a s en diversos niveles de g o b i e r n o , 

limitarán la capac idad de los g o b i e r n o s centrales para i m p o n e r su auto­

r i d a d en la e jecuc ión . E l g o b i e r n o conservador en G r a n Bretaña h a l i b ra ­

d o u n a bata l la p r o l o n g a d a y costosa c o n sus au to r idades locales y, en 

m u c h o s países, los gob ie rnos regionales y locales e jecutan sus p r o g r a m a s 

c o m o cons ide ran c o n v e n i e n t e . 9 6 E n suma, las re laciones en t r e los gobie r ­

nos centrales y locales cons t i t uyen u n fac tor más que l i m i t a la capac idad 

de u n g o b i e r n o cen t r a l i zador (o de los niveles super iores d e l servic io c i ­

v i l en d i c h o rég imen) para l o g r a r sus p ropós i tos en las políticas públicas. 

Para los cen t ra l izadores de derecha la e jecuc ión n o es t a n problemá­

t ica c o m o lo podr í a ser para los polí t icos que poseen agendas más act i­

vas. E n v i r t u d de que l o que la derecha pretendía era hacer menos y 

f o r z a r al g o b i e r n o a abarcar menos m e d i a n t e la r educc ión de los recur­

sos d i spon ib les , las t r ans fo rmac iones de los p rog ramas h a n resu l tado 

r e l a t i vamen te s imples de ejecutar . I nc lu so , a lgunos cambios programáti­

cos, tales c o m o la concen t rac ión de c ier tos fondos específ icos e n fondos 

9 5 M. Crozier y J . C . Thoenig, "L'Importance du Système Politico-
administratif Territoriar, en A . Peyrefitte, éd., Décentraliser les responsabilités! 
Pourquoi! Comment}, Paris, Documentation Française, 1976. 

9 6 M. Keating, "Regional Policy in France, Italy and Spain", en Govemance, 
núm. 1, 184-204, 1988. 
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p o r b l o q u e , d i s m i n u y e n las posibles bar re ras para l levar los a la práctica. 

E l p ropós i t o es o t o r g a r a las au to r idades locales u n m a y o r m a r g e n de 

dec is ión sobre las p r i o r i d a d e s de sus p rog ramas . Paradójicamente, la eje­

c u c i ó n es m e n o s problemática para los g o b i e r n o s conservadores , q u e 

podr í an haber esperado u n servic io c i v i l h o s t i l , que pa ra u n g o b i e r n o 

c o n u n a agenda más activa. 

E n r e sumen , la e jecución es u n a b a r r e r a i m p o r t a n t e que c u a l q u i e r 

g o b i e r n o debe superar para ser efect ivo. Cabría esperar que la i n s t r u m e n ­

tación se d i f i c u l t a r a en la m e d i d a en que las burocrac ias se p rofes iona­

l i za ran y desa r ro l l a ran sus propias p r io r idades c o n respecto a las políticas. 

N o obs tante que las relaciones en t re los líderes pol í t icos conservadores 

y sus f u n c i o n a r i o s d e l servic io c i v i l de ca r re ra h a n estado lejos de la 

per fecc ión , los regímenes más ideo lóg icos ( cuando menos los de dere­

cha) h a n e n f r e n t a d o m e n o r resistencia a la e jecución que l o que cabría 

esperar , d e b i d o e n g r a n m e d i d a a la na tura leza pasiva de sus agendas y 

a que e l d i seño de sus p rog ramas es p o c o de ta l l ado . 

SÍNTESIS 

E l pape l d e t e r m i n a n t e de la b u r o c r a c i a pública es u n rasgo d i s t i n t i v o d e l 

g o b i e r n o con temporáneo . E l i n c r e m e n t o masivo del número y la comple j i ­

d a d de las func iones d e l g o b i e r n o después de la Segunda G u e r r a M u n ­

d i a l , o inc luso desde los años sesenta, ha generado demandas pa ra que 

e l g o b i e r n o actúe e n áreas que podían ser a tendidas más fácilmente a 

través de u n a m a y o r capacidad de la b u r o c r a c i a pública. E l de sa r ro l l o de 

las burocrac ias públicas e n la mayoría de las democracias indus t r ia l izadas 

h a estado asociado c o n e l desa r ro l lo d e l Estado benefac to r y la e c o n o m í a 

m i x t a , y las bu roc rac ias h a n s ido e l i n s t r u m e n t o p r i n c i p a l t a n t o para la 

fo rmulac ión c o m o para la e jecución de sus p rog ramas . E n e l Estado de 

b ienes ta r c o n t e m p o r á n e o la b u r o c r a c i a pública ha a d q u i r i d o u n a i m p o r ­

tanc ia que pocos de los p r inc ipa les teór icos de la administración pública 

o d e l g o b i e r n o democrá t i co h u b i e r a n i m a g i n a d o o c o n c e d i d o . 

L a p o s i b i l i d a d de u n g o b i e r n o a través de la b u r o c r a c i a , e n vez de 

u n o e je rc ido p o r m e d i o de ins t i tuc iones democrát icas , ha s u r g i d o c o m o 

u n a p o s i b i l i d a d rea l pa ra las democrac ias indus t r ia l izadas . E lv^oTumel iy 

la c o m p l e j i d a d cíe las decisiones que los gob i e rnos m o d e r n o s t i e n e n que 

a f r o n t a r parece r e q u e r i r de func iona r io s que sean p e r m a n e n t e y técnica­

m e n t e compe ten tes , en vez de los gob i e rnos novatos y f r ecuen temen te 

inestables que se d e r i v a n d e l proceso pol í t ico . E n los ochen ta , u n g r a n 

n ú m e r o de g o b i e r n o s b u s c a r o n r e v e r t i r la t endenc ia expans ionis ta d e l 

sector púb l i co y d e l p o d e r de la bu roc rac i a . Estos g o b i e r n o s u t i l i z a r o n 
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u n a ideo log ía conservadora y ant ies ta ta l pa ra j u s t i f i c a r sus acciones, y 

p u e d e n ser vistos c o m o u n n u e v o g r u p o de i d e ó l o g o s que conqu i s tó e l 

p o d e r e n lo que se ha cons ide rado c o m o u n a é p o c a más tecnocrát ica. N o 

obs tan te que p o r l o menos u n g o b i e r n o de c o r t e social ista asumió el 

p o d e r , después de u n l a rgo p e r i o d o de regímenes conservadores , éste 

c o n c e d i ó u n i m p u l s o i gua lmen te i deo lóg i co ( aunque d i s t i n t o ) a su gobier ­

n o . E l r e s u r g i m i e n t o de las p reocupac iones ideológicas e n los g o b i e r n o s 

g e n e r ó l a necesidad de r e d u c i r la p r e e m i n e n c i a de la b u r o c r a c i a sobre 

e l g o b i e r n o . Y es in teresante hacer n o t a r q u e t a n t o la de recha c o m o la 

i z q u i e r d a expresan su p r e o c u p a c i ó n p o r la b u r o c r a c i a y sus preferencias 

políticas; la de recha al ver la c o m o defensora de p r o g r a m a s costosos y la 

i z q u i e r d a al c o n c e b i r l a c o m o i r r e m e d i a b l e m e n t e conse rvadora y aferra­

d a a l statu quo. A m b a s p u e d e n tener razón. 

A pesar de las presiones políticas para m i n i m i z a r el pape l de la b u r o ­

c rac ia e n la formulac ión y e jecuc ión de políticas e i n c r e m e n t a r e l de los 

pol í t icos , la b u r o c r a c i a pública conserva u n a pos ic ión pode rosa en esos 

procesos . Ese p o d e r puede ser s i m p l e m e n t e u n p r e r r e q u i s i t o de gobie r ­

n o efec t ivo e n la sociedad con temporánea . L a p r e g u n t a f u n d a m e n t a l 

pa ra los pol í t icos que h a n l l egado a sus puestos p o r m e d i o de elecciones 

es de q u é m a n e r a c o m b i n a r la necesidad de l o g r a r c o m p e t e n c i a p ro fe ­

s i o n a l y c o n f i a b i l i d a d c o n sus p rop i a s i n t enc iones de t ransformación 

polí t ica. A l r e e x a m i n a r la discusión a n t e r i o r sobre el " g o b i e r n o burocrá­

t i c o " , este t raba jo ha p r e t e n d i d o exp l i ca r a lgunos de los a con t ec imien to s 

de los años o c h e n t a y, en consecuencia , i d e n t i f i c a r a lgunos de los límites 

d e l c o n t r o l pa r t i d i s t a en el g o b i e r n o burocrá t ico . L a c o m b i n a c i ó n de es­

tos dos e lementos determinará, e n g r a n m e d i d a , e l f u t u r o de l a f o r m a 

democrá t ica de g o b i e r n o . 


